BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MINISTRO  (  ANTONIO  PAULINO  LIMPO  DE  ABREO  ) 
PROPOSTA  E  RELATÓRIO...  DO  ANNO  DE  1847 
APRESENTADOS  A  ASSEMBLEA  GERAL  LEGISLATIVA  NA 
1â  SESSÍÍO  DA       LEGISLATURA.  (  PUBLICADO  EM  1848  ) 


PROPOSTA 

E 


RELATÓRIO 

APRESENTADOS 


ASSEMBLEA  GERAL  LEGISLATITA 

NA  l.''  SESSÃO  DA  7.*  LEGISLATURA, 

PELO  MINISTRO  E  SECRETARIO  DTSTADO  INTERINO  DOS 

NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 


RIO  DE  JANEIRO. 

NA  TYPOGRAPHIA  NACIONAL. 

1848. 


Em  cumprimento  do  Art.  13  da  Lei  de  31  do  Outubro  de 
1835  venho  apresentar-vos  a  Proposta  do  Orçamento  J^J®*" 
e  Despeza  iieral  do  Império  para  o  Exercicio  de  1849  —  1850. 

PROPOSTA. 

CAPITULO  I. 

Despeza  Geral. 

Art  1."*  A  Despeza  Geral  do  Império  P»"^^  ^^J^^^/f í j?  J° 
1819  —  1850  he  fixada  na  quantia  de   27.983.91Woá5 

A  qual  será  distribuida  pelos  seis  diversos  Ministérios  na  fórma 
especificada  nos  Artigos  seguintes.  •  ^ 

Art  2     O  Ministro  e  Secretario  íJ'Estado  dos  Negócios  do 
Império  he  autorisado  para  despender  com  os  object(« 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de   d.^sy.-í^y^ww 

A  saber: 
«   1.°  Dotação  de  Sua  Magesta- 

de  o  Imperador   800  000^000 

2  o  Dita  de  Sua  Magestade  a 

Imperatriz  96.000^5^000 

3.0  Alimentos  da  Sereníssi- 
ma Princeza  Imperial  a 
Senhora  D.  Isabel   12.000$!000 

4  o  Ditos  da  Princeza  a  Se- 
nhora D.  Leopoldina. ..  6.000ííí)000 

5.0  Dotação  da  Princeza  a 
Senhora  D.  Januaria,  e 
aluguel  de  casas   102.000íí)000 

6.0  Alimentos  da  Princeza  a  ^^^^^ 
Senhora  D.  Maria  Amélia  6.000SC500O 

7. o  Dotação  de  Sua  Mages- 
tade a  Imperatriz  do  Bra-  • 
sil ,  Viuva ,  a  Duqueza  de 
Bragança......   50.000^^000 

8.  °  Alimentos  do  Príncipe  o 

Senhor  D.  Luiz   Ô.OOO^JlOOO 

9.  °  Ditos  da  Princeza  a  Se- 

nhora D.  María-Isabel.  ^ 
10.*»  Ditos  do  Príncipe  o  Se- 

nhor  D.  Felippe  

11.0  Ordenados  dos  Mestres  da  ^^^^^a^ 

Familia  Imperial  

12.0  Sccrctaría  d'Estado. . . .  33.200í!íí000 
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13."  Gabinete  Imperial   1.9OO07"OOO 

14.0  Conselho  (l'Estado   28.800-3^000 

15.0  Presidências  das  Provín- 
cias  118.594.3rOOO 

1G.°  Camara  dos  Senadores  e 

Secretaria   221 .120;íí)000 

17.°  Camara  dos  Deputados, 

idem   290.400-5:000 

18    Cursos  Jaridicos   78.670r000 

19.0  Escolas  de  Medicina...  SS.IOO^S^OOO 

20.°  Academia  de Bellas  Artes.  20.620íí)000 

21.0  Museo   5.900ír000 

22.  °  Junta  do  Commercio..  12.222ir000 

23.  °  Archivo  Publico   6.220^^000 

24  °  Empregados  de  visita  de 

saúde  nos  portos  marí- 
timos  11.635^^000 

25.  °  Instituto  Vaccinico  ...  14  800^000 

26.  °  Correio  Geral ,  e  Paque- 

tes de  Yapor   756.000.:r000 

27.  °  Canaes,  Pontes,  e  Es- 

tradas geraes   200 . 000-)!;000 

28.  °  Catechese  e  civilisação  de 

Índios   32.000.:Í^000 

29.  °  Estabelecimento  de  Edu- 

candas no  Pará   2.000-írOOO 

.30.°  Eventuaes   SS.OOO-v^OOO 

No  Município  da  Côrte. 

31.  °  Escolas  menores  de  In- 

strucção  Publica   40.733ÍSt000 

32.  °  Bibliotheca  Publica. ...  8. 598.35^000 

33.  °  Jardim  Botânico  da  La- 

goa de  Rodrigo  de  Freitas  9  996-35:000 

34.  °  Dito  do  Passeio  Publico.  3.433-5^)000 

35  °  Instituto  Histórico   2.000-3x^000 

36.°  Imperial  Academia  de  Me- 
dicina  2.000.35^000 

.37."  Obras  Publicas.......  167.088Í5?000 

38.°  Exercicios  findos   ^ 


Art.  3.°  O  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de   1 . 838 . 295íi5D767 

A  saber: 

1.0  Secretaria  d'Estado  . . .  32.200ví)000 
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2"  Tribunal  Supremo  dc Jus- 
tiça  73.40OírO00 

Kelaçues   203.780ír00l 

Justiças  de  l.'»  Instancia.  403.490.31:000 

o."  l>oIicia  c  Segurança  Pu- 
blica  178.442.2^646 

G."  Guarda  Nacional   ICO.OOOíDOOO 

7.  "  Teltígraphos   15  296)55140 

8.  "  Bispos,  Catlíedraes,  e Re 

lação  Metropolitana   127 . 345ÍIÍ 500 

9.  "  Eventuaes   8.000íp000 

No  Município  da  Córte. 

10.  °  Capella  Imperial ,  e  Ca- 

thedral  do  Rio  de  Janeiro.       91 .931^^900 

11.  °  Parochos,  e  Igrejas  po- 

bres  13.235.7^720 

12.  °  Guarda  Nacional   18  630':;r000 

13.  "  Corpo  Municipal  Perma- 

nente  252.047ÍD700 

14.  °  Lázaros   2.000^:^000 

15.  °  Casa  de  correcção,  o  re- 

paro decadôas   88.000.2?000 

16.  °  Presos  pobres   2o.000íZr000 

17.  °  llluminaçâo  Publica...  125.496^160 

18.  °  Eventuaes   20.000ÍDOOO 

19.  °  Exercícios  findos  

Art.  4.°  O  Ministro  c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  design^ados 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia   de,.   509.250^000 

A  saber : 

1.°  Secretaria  d'Estado. . . .  39.000^^000 
2  °  Lesações,  c  Consulados, 

ao  par  de  67V.v--;-  137.100.:r000 

3.  °  Despezas  extraordinárias 

no  Exterior ,  idem ....       25  -  000Í5000 

4.  "  Ditas  dentro  do  Império.  15.000^^000 
5  ''  Differença entre  ocambio 

par  de  67'/.  e  o  de  27, 
em  que  se  calculão  as 
remessas  para  pagamento 
das  quantias  orçadas  nos 
S<S  2.°  e3.°  deste  Or- 
çamento..'  273.130.55000 

0."  Exercicios  findos  
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Art.  5.**  O  Ministro  e  Secrotario  d'Esta(lo  dos  Negócios  da 
Marinha  hc  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de   3.CÍ6  046^223 

A  saber  • 

1.  "  Secretaria  d'Estado. . . .  30.000^000 

2.  °  Quartel  General  de  Ma- 

rinha..  6.2595^000 

3.  °  Conselho  Supremo  Mi- 

litar  4.800ÍÍÍ000 

4.  °  Auditoria ,  c  Executória.        2. 620jr000 

5.  °  Corpo  d'Armada  ,  e  clas- 

ses annexas     268.20SÍÍ781 

6.  °  Dito  de  Fuzilei rosNavaes     160 . 382vT550 

7.  °  Dito  de  Imperiaes  Mari- 

nheiros   9o.516.2r000 

8.  °  Companhia  de  Invalides.  16.758-ID179 

9.  "  Contadorias   43.600^000 

10.  °  Intendências,  e seus acces- 

sorios     48.604.ÍD360 

11.  »  Arsenaes   1 . 134. 800^^)278 

12.  °  Capitanias  de  Portos. . .  46.756'XDllO 

13.  °  Força  Naval   1.311.964-7Í950 

14.  °  Hospitaes   42 . 809^200 

15.  °  Pharoes   36.923-3^990 

16.  °  Academia  de  Marinha.  30.050Í5!)000 

17.  °  Escolas   1.724v?:000 

18.  °  Bibliotheca   3.803v?950 

19.  °  Reformados   40.464^276 

20.  °  Obras   170.000^1^000 

21.  °  Despezas  extrordinarias, 

e  eventuaes   ISO.OOO^JiOOO 

22.  °  Exercícios  findos   ^ 

Art,  6."  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  .J5. 977. 290-^ 500 

A  saber:  -^^ 

1.  »  Secretaria  dEstado   46.510^000 

2.  °  Conselho  Supremo  Mi- 

litar  21.9502:000 

3.  °  Pagadorias   44.220^^)000 

4  *  Escola  Militar  e  Obser- 

vatório Astronómico...  51.009?3^800 

5  °  Archivo  Militar,  e  Offi- 

cina  Lithographica . . . .  14.015^^000 
6.°  Arsenaes,  e  Armazéns 

de  artigos  bellicos   720.025'5í)570 
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7.0  Hospitacs   131.C90;;p700 

8.0  Commando  do  Armas.  .  28.113-^600 

9  o  Estado  Maior  General , 

e  1.*  o  2.=^  classe   204.680^000 

10.°  Imperial  Corpo  de  En- 

cenheiros     82 .  4*0^000 

11.0  officiacs  da  3»  classe..  70.200vt000 

12.°  Ditos  Honorários   12.030^000 

130  Ditos  de  2.'  classe   oo.lOTvTSOO 

14.0  Reformados   582 . 308.TV60 

15.0  Força  de  Linha   3.611.605.7^020 

16.  °  Guarda  Nacional  desta- 

cada   481 . 37O.jr00O 

17.  °  Compra  de  cavallos  . . .  120.000-^000 
18  °  Gratificações  diversas. . .  94- 169^120 

19.  °  Invalides   45.526-^920 

20.  °  Pedestres   83  846-5^400 

21.  °  Recrutamento   30. 000^5^000 

22.  °  Fabrica  da  Pólvora....  113.736ÍD060 

23.  °  Dita  de  Ferro  de  Ipa- 

nema  30.151í:d860 

24.  °  Presidio  da  Ilha  do  Fer- 

nando   24.800ÍÍ000 

25.  °  Obras  militares   160. 00051^000 

26.  °  Diversasdespezas,  e  even- 

tuaes....:   147.6933^800 

27.  °  Exercícios  findos   ^ 

Art.  7.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda hê  aútorisado  para  despender  com  os  objectos  designados  nos 

seguintes  paragraphos  a  quantia  de   ll.753.803í!ÍJ345 

A  saber  • 

1.  °  Divida  externa  fundada.  4.209.164-^444 

2.  °  Dita  interna  idem   4.227.721^000 

3.  °  Caixa  d'Amortisação,  fi- 

lial da  Bahia  ,  e  Empre- 
gados no  resgate  e  sub- 
stituição do  papel  moeda  42 . 1 80-55^000 

4.  °  Pensionistas.   525.660;jt040 

5.  °  Aposentados.   258 . 579íl!í)195 

6.  °  Empregados  de  Reparti- 

ções extinctas   45.576^)666 

7.  °  Thesouro.  Publico  Na- 

cional   76.800Í5:;000 

8.  °  Thesourarias   253.5005J^000 

9.  °  Juízo  dos  Feitos  da  Fa- 

zenda Nacional   41 . 3005?í)000 


( « ) 


10  °  Alfandegas   850.000^000 

11>  Consulados   138.000^7000 

12.  »  Recebedorias   101 . 6005^000 

13.  °  Mesas  de  Rendas  c  Col- 

lectorias   IG-i.OOOírOOO 

14.0  Casa  da  Moeda   33.600^000 

15  o  Typographia  Nacional..  33.000-^000 

16.  °  Officina  das  Apólices.  . .  2.  SOO^JTOOO 

17.  °  Adnííinistração  de  Pro-  ^  ^ 

prios  Nacionaes   13.777^000 

18.  **  Dita  de  terrenos  diaman- 

tinos  9. 100-5^000 

19.  °  Almoxarifados  existentes  1.543^5000 

20.  **  Ajudas  de  custo  a  Empre- 

gados de  Fazenda   e.OOOíHTOOO 

21  °  Curadoria  de  Africanos 

•   livres   l.OOOÍÍíOOO 

22.  °  Medição  de  terrenos  de 

marinhas   3.000^^000 

23.  »  Descontos  de  Assignados 

d' Alfandega,  commissões 

corretagens,  e  seguros.  80.000^(^)000 

24.  °  Juros  dos  empréstimos 

do  Cofre  de  Orphãos . .  80.000^5^000 

25.  °  Pagamentos  dos  mesmos 

empréstimos   200.000^(^000 

26.  "  Ditos  de  bens  de  defuntos 

e  ausentes   50. 000^^000 

27.  "  Reposições  e  restituições 

de  direitos ,  e  outras ...  30 .  OOO^JjOOO 

28.  "  Córte ,  e  conducção  de 

páo-brasil   OO.OOOJftOOO 

29.  °  Encommenda  de  papel 

moeda   20.000^000 

30.  °  Prémios  áconstrucção  de 

Navios  Brasileiros   20. 000^000 

31.  °  Obras   120.000íí)000 

32.  °  Gratificações   25  OOOíííOOO 

33.  °  Eventuaes   30.000$)000 

34.  °  Exercicios  findos   í!T> 


CAPITULO  II. 

Receita  Geral. 

Art.  8."   He  orçada   a  Receita  Geral  do  Império,  compre- 
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hendidas  as  rendas  com  appIicaçSo  especial ,  que  no  anno  desla 
T«;  nfloverno  he  autorlsado  a  tomar  por  empréstimo,  na  quantia 

J(^\^   26 . 000 . 000^000 

Art*  9.°  Esta  Receita  sorâ  eíTectuada  com  o  producto  da  Benda 
Geral  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente  Lei  sob  os  títulos 

abaixo  designados :  noA^Ann 
1.»   Direitos  de  importação  para  consumo...  15.749 .yoU-ITUUU 

0°   Ditos  de  reexportação  e  baldeação   2l.600íí000 

3.0   Ditos  idem  para  Costa  d' Africa   30.000-:r000 

4.0   Ditos  da  pólvora  estrangeira  idem   5. 400^^)000 

5.  "   Expediente  dos  géneros  estrangeiros  des- 

pachados com  caria  de  guia   160.000í^000 

6.  "   Ditos  dos  géneros  do  Paiz   33.000'!r000 

7!°   Armazenagem   ^^SnnSSnA 

8°   Prémios  de  Assignados   143. 000-^^000 

90  Multas    ..   IS.OOOíTíOOO 

10.0  Incoragêm..:   466.000-^^000 

11.  °   Direitos  de  lo  por  cento  das  embarcações  nn^nnn 

estrangeiras  que  passão  a  nacionaes.. .  34.000««>000 

12.  "   Ditos  de '5  por  cento  na  compra  e  venda 

de  embarcações   20.070^000 

13.  °   Ditos  de  7  por  cento  de  exportação   3.200.000^000 

14!"   Ditos  de  2  por  cento  dos  objectos  exce-  ^^^u^^^n 

ptuados   ^^-^^^tSAA 

15.0   Dítosde  7.  por  cento  dos  metaes  amoedados  S.OOO^pOOO 

16.0   Ditos  de  V.  por  cento  dos  diamantes. . .  5.000Í5DOOO 

17.  °   Ditos  de  15  porcento  dos  couros  (S.  Pedro)  500.000^000 

18.  °   Expediente  das  Capalazias   20.000-^000 

19.  °   Taxas  do  Correio  Geral   130.000^000 

20.  °   Braçasem  do  fabrico  das  moedas  de  ouro 

ep?ata   32.000^000 

21.  °   Benda  diamantina,  dos  Próprios  Nacio- 

naes ,  dos  Arsenaes  e  Estabelecimentos 

da  Administração  Geral   193.000^^000 

22.  °   Fóros  de  terrenos ,  e  de  marinhas,  excepto 

das  do  Município  da  Côrte   6.000ÍÍ000 

23.  °  Laudemios   2.200^000 

24.  °   Sisa  dos  bens  de  raiz..'.   l.OOO.OQP-^OOO 

23.°  Decima  de  1  légua  além  da  demarcação. .  4.200^000 

26.  °   Dita  addícional  das  Corporações  de  mão 

morta   45.000ír000 

27.  °   Direitos  novos  e  velhos,  e  de  Chancellaría.  SO.OOOÍTOOO 

28.  °    Jóias  das  Ordens  honorificas   12.000.:rt000 

29.  °   Dízima  de  Chancellaría  (2  por°/o). .....  40 . 000í5í;000 

30.0   Matriculas  dos  Cursos  Jurídicos,  e  das  Es- 
colas de  Medicina,  e  venda  de  Cartas  de 

Bacharéis   SO.OOOÍfOOO 
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31  "  Multas  das  Academias,  e  por  infracções  dos 

Regulamentos   3.000í!í000 

32.  "   Legitimações   50^^000 

33.  °  Sello  do  papel  fixo  ,  e  proporcional   620.000.5:^000 

34.  »  Prémios  do  Depósitos  Públicos.   7.000^^000 

3d.°  Patentes  dos  Despachantes,  e  Corretores.  G.OOOÍ^OOO 

36*.°   Emolumentos  de  certidões   2.5003Í!000 

37.  "   Imposto  sobre  lojas,  casas  de  desconto,  &c.  450 .  OOO.l^^OOO 

38.  °   Dito  sobre  as  casas  em  que  se  vendem 

moveis,  roupas,  &c.,  fabricados  em  Paiz 

estrangeiro.   lO.OOO-SOOO 

.39."   Dito  sobro  seges   8.000^^000 

40.  °  Dito  sobre  barcos  do  interior   10.  00OS)0OO 

41.  °   Dito  de  8  por  cento  das  ioterias   302.000^3^000 

42.  °   Dito  de  8  porcento  dos  prémios  das  mesmas.  104.250^000 

43°   Ditos  sobre  a  mineração   60.000'!r000 

.44!°   Taxa  de  escravos   190.000.:TOOO 

43.  °   Producto  da  venda  de  Próprios  Nacio- 

naes ,  páo-brasil ,  pólvora ,  e  outros  gé- 
neros de  propriedade  Nacional ,  sujeitos 

á  Administração  Geral   232.000-^:000 

46.  °   Cobrança  de  divida  activa ,  inclusive  me- 

tade da  de  rendas  Provinciaes  anterior 

aol.°  de  Julho  de  1836   520.000-^000 

47.  °    Alienação  de  Capellas  vagas   C 

Peculiares  do  Município. 

48.  °  Dízimos   20.000>000 

49.  °   Decima  urbana   400.000-^^000 

50.  °   Terças  partes  de  Officios   600':::000 

51.  "   Emolumentos  de  Policia   4.000.:í:000 

52.  °   imposto  sobre  as  casas  de  leilão  e  modas .  8.400'SOOO 

53.  °   Dito  de  Patente  no  consumo  daguardente  126.000-^^000 

54.  "   Dito  do  gado  do  consumo   115.000^000 

55.  °   Dito  de  cavallos ,  e  bestas ,  que  enlrão  na 

Cidade   1.000-^000 

56.  "   Meia  Sisa  dos  escravos   100.000^000 

57.  °   Sello  de  heranças,  e  legados   25.000-^000 

08.°   Rendimento  do  evento   O 

Extraordinária. 

59.  "   Agio  de  moedas   6.000-^000 

60.  °   Alcances  de  Thesoureiros  e  Recebedores.  10.000-!r000 

61.  °   Contribuição  para  o  Monte  Pio   380-XDOOO 

62.  "   Dons  gratuitos  
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63.°  Indemnisações  pela  arrecadação  dc  rendas, 


e  pela  medição  do  marinhas,  c  outras.  20.000^000 

64."  Juros  do  Apólices   420^000 

63.°  Prémios  de  letras   3.000^000 

66.  °   Receita  eventual   10.000^^)000 

67.  °   Reforma  de  Apólices                            ,  ^ 

68.  °   Reposições,  c  restituições   20.000^15000 

69.  "   Producto  da  moeda  de  cobre  inutilisada. .  ir^ 

70.  °   Dito  dos  Contractos  com  as  novas  Compa- 

nhias de  mineração   -^^T 

71.  °   Rcmanecentcs  dc  depósitos,  e  caixas  pu- 

blicas   

Depósitos. 

72.  "   Empréstimo  dos  Cofres  de  Orphãos   240.000-^000 

73.  °   Rens  dc  defuntos,  e  ausentes   120. 000-^000 

74.  °  Consumo  das  Alfandegas  e  Consulados. .  5.000'!;^000 
7o. °   Depósitos  das  Alfandegas,  e  outros....  40.000ííí000 

76  °    Prémios  de  loterias   6.000-^000 

77.°   Salário  de  africanos  livres   18.000^^000 


Art.  10.  No  caso  de  deficiência  da  Renda  Geral ,  será  o  de- 
ficit preenchido  (pertence  á  Camara  dos  Srs.  Deputados  a  iniciativa 
sobre  esta  matéria). 

CAPITULO  III. 

Disposições  Gemes. 

Art.  11.  FicSo  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  do  Or- 
çamento antecedente ,  que  não  versarem  particularmente  sobre  a 
fixação  da  Receita  e  Despeza  ,  e  não  tiverem  sido  expressamente  re- 
vogadas. 

Art.  12.  Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1848. 


•:V-'!iUniio  9.  animo  J 


Tendo  cumprido  o  dever  de  apresentar-vos  a  Proposta  de  Lei 
do  Orçamento  para  o  pxercicio  de  1849-1850,  segue-se  o  de 
acompanhal-a  do  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda ,  interina- 
mente a  meu  cargo ;  o  que  passo  a  cumprir ,  solicitando  a  vossa 
indulgência  pelas  imperfeições,  que  nelle  encontrardes. 


ORÇAMENTO. 


NSo  tendo  passado  a  Lei  que  ha  de  reger  o  exercício  de 
Í84.8— 1849,  mandou  a  Resolução  de  24  de  Setembro  do  anno 
findo  prorogar  provisoriamente  para  esse  exercício  a  Lei  que  rege 
no  corrente  de  1847-1848.  Tendo  porôm  de  dar-sc  provavel- 
mente dififerenças  entre  as  cifras  da  Lei  em  execução ,  e  da  que 
se  ha  de  proximamente  decretar ,  diíferenças  provenientes  de  factos 
Decorridos  posteriormente  á  data  da  primeira  ,  pareceo-me  que  menos 
me  afastaria  da  exactidão ,  tomando  por  termo  de  comparação  da 
Proposta,  que  acabo  de  apresentar-vos,  a  que  se  fez  no  anno  pas- 
sado, e  sobre  que  se  baseou  a  Lei  adiada. 

A  Receita  para  o  exercício  de  —  1^%^'  ^.^^^^^ 
Proposto  apresentada  no  anno  passado  de  18W  em  23  500  000^ . 
a  o?çada  agora  para  oexercicio  de  1849  -  850  he  de  26.000.000,^, 
ou  mais  500.000.2Í)  do  que  aquella,  calculado  o  «ogmento  pro- 
gressivo na  razão  de^quasi  2  por  cento  Muito  maior  pudera  ser 
o  augmento ,  se  tomássemos  por  base  a  Receita  effectiva  do  exer- 
cicio  de  1846-1847,  em  que  a  já  conhecida  pelos  balancetes 
recebidos  no  Thesouro  sobe  a  26.322.000í<^  ,  e  talvez  exceda  a 
26.400.000ÍÍ)  no  balanço  deflnUivo.  Mas  a  que^to^^^^^^ 
conhece  do  corrente  exercício  de  1847 --1848  pelos  balancetes 
recebidos  não  permitte  calcular  a  totalidade  delia  em  mais  de 
23.000.000^,  isto  he,  menos  1.400.00053^  do  que  a  do  exer- 
cicio  antecedente.  A  causa  principal ,  a  que  se  attr.bue  tao  grande 
diminuição,  he  a  crise  commercial  da  Gra-Bretonha,  que  fezdi- 
minuir  na  Europa  o  consumo  dos  productos  da  "«^^  •"^"^'«J 
baixar  os  seus  preços  nos  nossos  mercados ,  resultando ,  por  con- 

ú- aisít  j-s  rs£' 

America  do  Norte  no  anno  de  1837.  .  j„  jona  toin 

He  de  suppor  que  a  Receita  do  exercício  futuro  de  18W  - 18*9, 
orçada  em  SS.OOOÍP,  não  exceda.a  este  quantia,  porque  a 

oau.  referida  de  ^^^^ 

outra  ,  que  nao  pode  deixar  ae  ler 

fluência,  os  recentes  acontecimentos  da  1? rança. 


(  U) 


•         A  Despeza  lio  orçada  om   27.983.914^835, 

(í  o  foi  na  Proposta  do  anno  passado  cm....  26.814.C95'ir272* 

tondo  portanto  augmentado  «...  1.169.219vJ&563, 

a  saber:   

No  Ministério  do  Império   113.586ír000 

»        da  Justiça   60;5í9^203 

»        de  Estrangeiros   4.150CrOOO 

»        da  Marinha   73.830.5^490 

»        da  Guerra   i.030.094-/r089 

1.282.20957^782 

E  diminuido  : 

No  Ministério  da  Fazenda   112.990-5^)219 

Augmento  pedido   1.169.219'3Í'563 

Pelo  que  pertence  ao  Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda , 
a  meu  cargo,  cujos  augmentos  e  diminuições  me  toca  justificar, 
a  Tabeliã  N.°  2,  em  que  estão  confrontadas  as  rubricas  des  pedidos 
de  agora,  e  do  anno  passado  para  os  dous  exercicios  futuros,  mostra 
que  as  diminuições  mais  importantes  são  de  136.000v?)  na  ru- 
brica de  juros  da  divida  interna,  e  100.000^  na  de  descontos  de 
assignados,  &c.,  porque  o  accrescimo  de  receita  dos  annos  de 
1846—1847,  e  1847  —  1848  permittio  retirar  huma  parte  da 
somma  emittida  em  Letras  do  Thesouro  para  supprímento  dos  de- 
fícits  dos  annos  anteriores,  e  não  se  emittirem  mais  por  anticí- 
pação  de  Receita. 

Talvez  pareça  que  o  pedido  para  os  juros  da  divida  interna 
ainda  se  poderia  reduzir,  na  supposição  de  continuar  a  emissão 
de  Letras  do  Thesouro ,  dispensando-se  a  de  Apólices ,  com  cujo 
maior  premio  se  calculou;  mas  cumpre  attender,  que  aquelle  re- 
curso he  incerto  e  precário,  e  o  premio  pode  subir  de  hum  dia 
para  outro,  talvez  a  mais  do  calculado,  como  algumas  vezes  tem 
acontecido. 

Sfegue-se  a  diminuição  de  50.000^  no  artigo  obras,  porque 
contando-se  com  a  conclusão  das  das  Alfandegas  da  Côrte ,  Bahia, 
e  Rio  Grande  do  SuU  as  que  virão  a  ser  precisas  he  provável 
que  não  exijâo  maior  quantia  do  que  a  de  120.00055^  pedida. 

Nas  rubricas  para  que  de  novo  se  pede  credito,  a  saber: 
Administração  de  terrenos  diamantinos,  e  encommcnda  de  papel 
moeda,  e  nas  outras  em  que  ha  augmento,  como  Pensionistas, 
Aposentados,  Alfandegas,  Consulados,  Recebedorias,  Colíectorias, 
Juros  e  pagamentos  de  empréstimos  dos  Orphãos,  basta  attender-se 
á  natureza  da  despeza,  e  às  diversas  parcellas  dc  que  ella  se 
compõe,  miudamente  desenvolvidas  e  explicadas  no  orçamento,  para 
se  haver  por  justi Geado  o  augmento  pedido. 


(  IS  ) 

Comparada  aBccoita  pDcspeza  ora  orçadas  para  1849 — 1850, 
a  saber : 

Receita   26 . 000 . 000^000 

Despcza   27 . 983 . 914^835 

Apparece  assim  à  primeira  \ista  o  deficit  do  1 . 983 . 914''^835 

Se  for  porém  descontada  na  despeza  a 
amortisação  das  dividas  interna ,  e  externa  fun- 
dadas  2.247.302;iÍ5777 


Haverá  a  sobra  real  de.   263.387^942 

que  poderá  empregar-se ,  com  o  mais  que  porventura  accrescer, 
na  amortisação  de  huma  e  outra  divida,  ou  no  resgate  da  flu- 
ctuante,  como  mais  convier. 

Não  passarei  adiante  sem  trazer  á  vossa  lembrança  a  conve- 
niência demonstrada  no  antecedente  Relatório,  de  se  restabelecer 
para  os  orçamentos  futuros  o  anno  civil  em  lugar  do  actual  de 
Julho  a  Junho  ;  que  fOra  adoptado  por  motivos  que  cessârão  in- 
teiramente. A  occasião  he  opportuna  para  começat  a  ter  execução 
de  Janeiro  de  1849  em  diante  a  Lei  que  ficou  adiada  na  ultima 
sessão,  regendo  no  2."  semestre  deste  anno  a  prorogada  pela  Re- 
solução de  24  de  Setembro  do  passado. 


DIVIDA  PASSIVA  EXTERNA. 

He  ainda  a  mesma  que  existia  no  anno  passado  ,  a  saber , 
X  6.187.030  de  Apólices  de  5%,  ou  54. 996. 000 3í)  ao  cambio  de 
27 ;  c  por  isso  os  seus  juros  e  respectivas  commissões  ainda  lieste 
annoimportão  na  mesma  somma  de     315.346,  ou  2.803  075^. 

No  anno  futuro  deve  ficar  reduzido  a  hum  milhão  de  £.  o  ca- 
pital do  empréstimo  de  1823 ,  o  mais  antigo  dos  contrahidos ,  por 
se  haver  ordenado  a  amortisação  promettida  no  Relatório  do  anno 
passado ;  e  com  essa  diminuição  vae  já  calculado  o  Quadro  do  Or- 
çamento, como^  mostra  a  Tabeliã  n.° 

Também  se  calculou  a  amortisação  ao  par  ,  ainda  que  haja 
quasi .  certeza  de  se  poder  fazer  a  menor  preço  ;  mas  nesse  caso 
convirá  empregar  toda  a  somma  pedida ,  e  ainda  mais ,  sè  as  so- 
bras da  receita  o  permittirem ,  pois  que  o  termo  dos  empréstimos 
mais  antigos  acaba  em  1833  e  1854;  e  então  será  forçada  a  amor- 
tisação áo  par,  como  está  estipulado  nos  contractos  ;  o  que  muito 
importa  evitar,  se  for  possivd. 

O  preço  dos  nossos  fundos  em  Londres  acompanhou  a  baixa 
geral  de  todos  os  outros  'na  ultima  grande  crise  commercial  In- 
gleza ,  que  ainda  dura.  Até  as  ultimas  noticias  ficavão  a  75  ,  termo 
médio.  , 

As  sommas  precisas  para  os  juros  desta  divida  tem  continuado 
a  ser  entregues  pela  Agencia  do  Thesouro  cm  Londres  aos  con- 


(  líi  ) 


tractadores  dos  empréstimos  com  a  antecedência  devida,  e  para  os 
me  se  h5o  de  vencer  em  Junho  e  Outubro  deste  anno  ,  ja  estão 
em  poder  delia ,  ou  vão  em  caminho ,  as  sommas  precisas ,  quasi 
todas  passadas  em  letras .  que  he  o  meio  que  ^ ^l^^Zl^oTm^^Z 
trado  ser  mais  pronto,  c  menos  desvantajoso.  A TabeUan.  4  mostra 
.rremessas  feitas  no  anno  decorrido  até  o  fim  de  Março  próximo 
;:s  doTo  c^n^  médio  delias  foi  de  27,47  f-^v -/.f^^P^d^^ 
acima  do  fixado  na  Lc^ :  o  do  anno  antecedente  foi  de  27,67  drs. 

Pelas  datas,  e  praças,  cm  que  se  negociarão  as  remessas ,  seco- 
nhece  auanto  sê  procurou  opportunamenle  conciliar  o  interesse  do 
Thesoum  c  m  o  da  lavoura  ,  e  commercio  das  differentes  Províncias, 
para  que  o  cambio  não  fizesse  diíFerença  notável  de  humas  a  oulras, 
ou  na  mesma  em  diversos  tempos 

AGENCIA  EM  LONDKES. 

Não  tem  havido  alteração  alguma  na  nossa  Agençia  em  Londres. 
Os  seus  membros  são  ainda  os  Negociantes  Inglezes  Goldsmid  ,  Tom- 
pson  ,  e  King ,  e  as  condições  com  que  serve  as  mesmas  do  con- 
trai de  1840  ,  que  continóa  a  durar  em  quanto  approuver  as 
partes  contractantes. 

DIVIDA  PASSIVA  INTERNA. 

A  de  Apólices  de  4 ,  5  e  6  por  «/o,  que  no  de  Março  do 
anno  passado  era  de  48.251.200^3)  em  capital  circulante,  ticou 
era  igual  dia  do  corrente  em  48-^83.400^?),  tendo  como  vere^ 
dos  respectivos  Quadros  n.*>»5  e  6,  o  accrescimo  del4.20UÍP  em 
Apólices  de  6  por  que  forão  emittidas  em  pagamento  de  re- 
clamações Brasileiras  e  Portuguezas ,  e  318.000ÍÍÍ)  nas  de  5  por  /o 
em  pagamento  de  conhecimentos  da  Divida  Inscnpta  anterior  a  J 54 i, 
que  teve  igual  diminuição ;  não  sendo  necessário  usar  da  iacuiaaoe 
de  emittir  as  de  6  por  7o  em  pagamento  de  créditos  de  exercícios 
íindos  posteriores  áquelle  anno  ,  porque  as  circunstancias  permiiurdo 
a  de  emittir  letras  do  Thesouro  com  maior  vantagem. 

O  juro  annual  desta  divida  importa  em  3.123.478íTr5  , 
cluido  o  das  Apólices  amortisadas  ,    tendo  accrescido  até  Março 
findo  16. 752.tí)  ,  correspondente  ao  augmento  da  referida  emissão 

de  332.200ÍJ5.  ^     .   t-  hr» 

A  divida  em  conhecimentos  de  Inscripçâo  do  Grande  Livro  uo 
hoje  de  558.312.^48,  tendo  diminuído  304.181^:0936,  mas  os 
possuidores  que  deixarão  de  receber  as  Apólices  em  pagamento  aio 
o  fim  do  anno  de  1847  sem  motivo  justificado,  estão  incursos  na 
prescripçâo  dos  cinco  annos  da  Lei.  j  noiiiíi 

O  empréstimo  de  1827  para  o  resgate  do  cobre  falso  daUama 
fica  exlincto  no  fim  de  Junho  deste  anno.  , 
A  somma  de  notas  cm  circulação ,  ou  papcl-moeda ,  segunu 
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conta  (la  Cuixa  (I'Amortisaçõo  ,  n.°  7  ,  he  de  48.157.721.^)  ; 
mas  esta  somina  tem  de  diminuir  quando  forem  recolhidos  à  mesma 
Caixa  todos  os  saldos  do  notas  substituídas  e  inutilisadas  existentes 
ms  de  substituição  ,  extinctas  ultimamente  nas  Províncias ,  e  de- 
niis  que  se  fizer  o  abatimento  das  perdidas  no  giro.  Então  ficará 
reduzida  a  somma  cm  circulação,  e talvez  não  exceda  a47.O0O.0OO5r, 
auantia  não  superior  ás  necessidades  da  circulação  durante  o  anno 
findo,  como  indica  o  estado  dos  câmbios,  e  do  mercado  da  moeda 
metallica  naquelle  periodo. 

Das  letras  do  Thesouro,  Tabeliã  n.^S,  emittidas  para  suppri- 
menlo  dos  deficits  dos  exercícios  de  42-43,643-44,  Tabeliãs 
n  9  o  10,  ficarão  em  circulação  no  fim  de  Março  o.Oól.uuuíP, 
tendo-se  retirado  no  decurso  do  anno  com  a  renda  ordinária 
43i  00oé>'  O  desconto  delias  na  Praça  regulou  a  5  V,  e  6  por  7o , 
menos  meio  por  cento  do  que  no  anno  antecedente,  e  hum  e  meio 
do  que  o  das  letras  das  melhores  firmas  do  commercio ;  o  que  mostra 
com  evidencia  a  confiança  que  inspira  o  credito  do  Thesouro. 

Ainda  existem  por  pagar  dos  quatro  créditos  de  exercícios  lindos 
até  agora  consignados ,  as  parcellas  que  não  forão  requeridas  pelos 
credores,  ou  dependem  de  nova  liquidação.  As  Tabeliãs  n."»  11  a  14 
mostrão  o  estado  de  cada  hum  delles ,  restando  a  Pfr  de  todos 
até  as  ultimas  contas  recebidas  das  Thesourarias  1.804.044v/.204. 
D'então  em  diante  já  se  deverá  ter  pago  muita  parte  desta  somma 
segundo  as  ordens  do  Thesouro.  Mais  algumas  dividas,  porém  de 
pouca  monta ,  se  hão  liquidado  depois  do  ultimo  credito ,  as  quaes 
vos  serão  presentes  nesta  Sessão,  para  que  consigneis  a  somma  ne- 
cessária para  o  seu  pagamento.  A  demora ,  que  soffrem  com  este  sys- 
tema  os  credores  negligentes,  os  tem  tornado  mais  solícitos  em  pro- 
curar o  seu  embolso  antes  do  encerramento  dos  exercícios  ;  e  he  de 
esperar  que  d'ora  em  diante  mui  pouco  fique  por  pagar  de  exercí- 
cios findos.  .    .  rri  ^ 

Sendo  pesado  aos  credores  das  Províncias  requerer  ao  Thesouro 

o  pa-amento  das  dividas  de  exercícios  findos ,  e  prejudicial  o  estilo 
de  liquidações  isoladas,  sem  nexo  e  sem  systema ,  expedio-se  a  Cir- 
cular de  6  de  Agosto  do  anno  passado  ,  que  regularisou  nesta  parle 
o  serviço  Publico ,  acompanhando  de  maiores  garantias  a  liquidação  , 
mas  dando  todas  as  facilidades  ao  pagamento  das  dividas  ja  liqui- 
dadas pelo  Thesouro ,  e  reconhecidas ,  e  abonadas  pelo  Corpo  Le- 
gislativo. ,  .  1  „»X 

Os  empréstimos  dos  cofres  dosOrpbãos  ao  Estado,  que  até  o 
fim  de  Junho  de  1846  era  de  1- 18^. 349 S)2o8  ,  como  vos  fo. 
presente  na  Sessão  passada  ,  subia  «o  de  Junho  de  1847  ,  como 
da  Tabeliã  n.- 15  ,  a  1.446.436-5^521  ,  ou  ma.s  259.087,^263  do 

que  no  antecedente.  c/^Uro 
No  Relatório  do  anno  passado  se  chamou  a  vossa  attençao  sobre 
o  juro  de  6  por       que  o  Thesouro  paga  por  estes  empréstimos 
e  que  nos  Districtos  fóra  das  Capitães  das  Províncias  sobe  a  8  e  ^ 
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por  °|o  com  as  commissõcs  tios  Colicciorcs ,  o  perda  no  lempo  que 
medeia  entre  o  recebimento  ,  o  o  emprego  ,  alôm  do  risco  do  guarda 
e  transporte ,  e  do  accrescimo  de  expediente  com  as  frequentes  en- 
tradas e  retiradas  de  taes  dinheiros  nas  Thesourarias. 

Se  no  anno  passado ,  quando  ao  Thesouro  se  oíTerecia  dinheiro 
por  desconto  de  suas  letras  a  6  e  6  ,  pareceo  oneroso  o  juro  de 
6,  que  a  Lei  manda  pagar  por  taes  empréstimos,  muito  mais  o  deve 
parecer  agora ,  que  o  Thesouro  acha  o  mesmo  desconto  a  5  '/^ ,  e  a 
menos.  São ,  na  verdade ,  dignos  de  protecção  os  Orphãos ,  mas 
não  com  tão  grave  prejuizo  do  Thesouro. 

Conviria  pois  reduzir  o  juro  a  5  por°/o,  ou  aulorisar  o  Go- 
verno para  tomar,  ou  deixar  de  tomar  o  dinheiro  ,  como  lhe  con- 
viesse,  e  os  Juizes  a  dal-o  pelo  juro  que  aoThesouro  fizesse  conta  , 
ou  cmpregal-o  de  outro  modo ,  se  o  puderem  fazer  com  juro  mais 
vantajoso  ,  e  igual  segurança. 

He  avultada  a  divida  proveniente  de  depósitos  de  ausentes  ;  mas 
de  nenhum  modo  pesada  ao  Thesouro,.  porquer  de  ordinário  as  en- 
tradas excedem  ás  entregas ,  e  fica  sempre  hum  remanecente que 
não  he  reclamado,  e  parte  delle  tão  antigo,  que  não  ha  probabi- 
lidade de  apparecer  mais  quem  poderia  ter  direito  a  levantal-o. 
Assim  he  que  ,  sem  se  estabelecer  prescripção  para  este  direito  , 
conservar-se-bão  em  aberto  as  contas  deste  debito ,  e  huma  somma 
fantástica  avultará  na  divida  passiva  do  Thesouro. 

Finalmente  a  divida  aos  cofres  dos  Depósitos  Públicos  existentes 
nas  Thesourarias  montava  ,  segundo  os  últimos  Balanços  recebidos , 
Tabeliã  n.M6,  a  774 . 936-:$) ,  a  saber,  44.3515?  moveis  de  ouro, 
prata,  e  pedras  preciosas;  161.215^  em  papeis  de  credito;  e 
569.370-S)  em  dinheiro.  Maior  seria  a  utilidade  que  o  Thesouro 
tiraria  dçstes  cofres  ,  e  em  muitos  casos  os  próprios  depositantes , 
(além  de  se  simplificar  o  expediente)  se  se  adoptasse  a  providencia 
lembrada  no  Relatório  do  anno  passado  para  se  substituirem  por 
depósitos  em  dinheiro  os  que  ha  muitos  annos  existem  cm  moveis 
de  ouro ,  prata  ,  e  pedras  preciosas  ,  isto  he ,  que  os  demorados 
por  mais  de  5  annos  se  arrematassem  em  hasta  publica  ,  se  depois 
de  chamadas  por  editaes  as  pessoas  ,  que  a  elles  tivessem  direito , 
não  SC  oppuzessem  à  arrematação. 

CAIXA  D'AMeRTISAÇÃO. 

Não  tem  desmerecido  no  conceito  Publico  o  credito  de  que 
sempre  gozou  este  importante  Estabelecimento  ,  ha  mais  de  20  annos 
creado.  Os  juros  que  paga  todos  os  semestres  do  capital  circulante 
em  Apólices  da  Divida  Publica  sobem  hoje  em  hum  anno  á  quantia 
de  2.842.558^5  (descontado  o  transferido  para  as  Provincias,  e 
accrescentado  o  destas  para  a  Caixa).  Para  o  pagamento  de  1 .424.276JD 
dos  do  corrente  semestre ,  já  se  achão  recolhidos  nella  cm  Assignados 
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(l'Alfan(loga  a  vencer  alú  Julho  G04. 826Í1IÍ5G8 ,  escrá  inloiíada  cm 
tempo  compelenttí  polo  Ihcsouro  a  importância  lolal  do  semestre. 
'  Iluma  parte  da  imporlancia  dos  Assignados ,  que  no  semestre 
passado  forão  remettidos  ô  Caixa,  foi  paga  pelos  assignantcs  em 
moeda  de  prata ;  o  que  obrigou  a  pagar-se  também  na  mesma  es- 
pécie huma  quaita  parto  dos  juros.  A  demora  da  contagem,  os  em- 
baraços do  transporte  ,  e  o  agio  que  então  soffria  esta  moeda  em 
relação  ao  papel,  excitou  algum  descontentamento  no  Publico,  o 
talvez  contribuísse  em  parte  para  a  pequena  depreciação  das  Apó- 
lices no  principio  deste  semestre.  Quando  tratar  do  meio  circulante 
metaiiico,  direi  o  que  entendo  a  respeito  dos  pagamentos  em  prata  , 
e  do  moio  de  os  evitar. 

No  cofre  dos  juros  não  reclamados  existia  no  fím  de  18i7  a 
somma  accumulada  de  123. 6i3^  ,  mais  8  838^7^  do  que  no  ante- 
cedente. Esto  deposito  cresce  de  anno  cm  anno ,  como  se  mostrou 
no  Relatório  antecedente  ,  e  para  se  não  conservar  improductivo  ta- 
manho capital  ,  se  lembrou  allí  o  empregar  em  Apólices  nove  dé- 
cimos delíe  ,  ficando  em  reserva  hum  decimo  em  dinheiro  no  fim 
<Ie  cada  semestre ,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  juros  que  fossem 
reclamados,  supprindo  oThesouro  com  o  necessário,  quando  acon- 
tecesse esgotar-se  a  reserva ,  o  que  não  era  de  esperar  ,  compran- 
do-se  as  Apólices  em  Maio  e  Novembro,  que  he  quando  o  cofre 
geral  da  Caixa  começa  a  cobrar  os  assignados  d'Alfandega  para  o 
pagamento  dos  juros  em  Janeiro  e  Julho  seguintes.  Com  esta  pro- 
videncia ficara  em  poucos  ânuos  elevado  o  capital  do  cofre  a  somma 
considerável,  com  grande  vantagem  da  Fazenda  Nacional,  e  não 
menos  dos  possuidores  de  Apólices ,  tendo  hum  tal  concorrente  na 
compra  desses  Títulos. 

Ainda  não  foi  possível  encurtar ,  como  desejâo  os  mesmos  pos- 
suidores ,  o  prazo  de  mez  e  meio  de  suspensão  das  transferencias 
para  a  factura  das  folhas  dos  juros.  Não  tendo  porém  continuado 
as  emissões  de  Apólices  pelo  Thesouro  ,  e  sendo  de  esperar  que 
para  o  futuro  se  vá  fixando  maior  somma  delias  nos  Estabelecimentos 
e  Corporações ,  com  o  que  deve  diminuir  o  numero  de  artigos 
das  folhas,  talvez  se  possa -reduzir  o  prazo  da  suspensão  a30dias^, 
e  ainda  menos.  E  se  nelles  se  admittisse  por  escripto  particular 
(ou  para  mais  segurança  lavrado  por  Tabellião)  a  transferencia  das 
Apólices  de  1.000 (JD  ,  do  mesmo  modo  facultado  para  as  dos  outros 
valores  pelo  Art.  64  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  remo- 
vidos ficarião  em  grande  parte  os  inconvenientes  da  suspensão. 

Mui  pouco  uso  tem  feito  os  possuidores  de  Apólices,  da  faculdade 
de  as  transferirem  da  Côrte  para  as  Províncias  da  Bahia,  Pernambuco, 
e  Maranhão,  e  vice-versa.  No  primeiro  caso  havia  até  o  fim  do  anno 
próximo  passado  230.600-3Í),  em  Apólices  de  6  por  cento,  e  no 
segundo  8.600y5í)  nas  de  5  por  cento. 

Sobre  os  inconvenientes  de  sc  ampliar  a  faculdade  das  transfe- 
rencias para  as  outras  Províncias,  c  mais  ainda  delias  para  a  COrte; 
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bem  como  sobro  a  utilidade  de  se  converlercm  as  Apólices  de  4  e  ÍJ 
por  conto  nas  de  6  por  ccnlo,  para  haver  sómcnle  as  deste  juro , 
refiro-me  inteiramente  ao  Relatório  do  anno  passado. 

A  Tabeliã  N.°  17  dos  possuidores  das  Apólices,  que  recebião 
o  iuro  pela  Caixa  no  fim  de  18i7 ,  confrontada  com  a  do  anno 
antecedente,  mostra  que  do  capital  de  9.969.200^15  possuído  por 
estranf^eiros,  passàrão  para  os  nacionaes  no  decurso  daquelle  anno 
946  4005D ;  e  não  se  pôde  attribuir  isto  à  falta  de  confiança  no 
credito  Publico  ,  porque  o  preço  das  Apólices  de  6  por  cento  no 
decurso  de  todo  anno  subio  de  83 a  89,  o  que  dá  ideia  assás 
favorável  do  estado  financeiro  do  paiz,  e  mais  subiria  talvez  se  não 
fosse  a  concorrência  das  provinciaes  emittidas  durante  aquelle  período 
a  menos  2  e  3  por  cento  do  que  as  geraes.  Forçoso  he  pois  procurar 
outra  causa ;  parecc-me  vel-a  na  necessidade  da  retirada  de  fundos 
para  a  Europa  em  consequência  da  crise  commercial  Ingleza. 

SCBSTITCIÇÃO  DE  NOTAS. 

Está  concluida  em  todo  o  Império  a  substituição  das  notas  de 
2^  da  1."  estampa;  e  ficarão  por  consequência  extinctas,  menos 
em  Goyaz  e  Mato  Grosso ,  as  Caixas  que  se  havião  creado  para  as 
diversas  substituições  desde  a  operação  do  troco  da  moeda  de  cobre. 
Os  restos,  que  nellas  existião  em  notas  substituídas  e  inutílísadas,  já 
estão  recolhidas  ou  se  vão  recolhendo  â  Caixa  d'Amortisação ,  onde , 
depois  de  escrupulosamente  conferidas ,  hão  de  ser  queimadas  com  as 
formalidades  legaes.  As  sobras  das  notas  destinadas  á  substituição, 
passarão  para  as  Caixas  geraes  das  Províncias.  A  falta  que  nestas 
jà  se  sentia  de  notas  miúdas ,  como  representarão  alguns  Presidentes 
e  Thesourarias ,  e  nao  menos  a  conveniência  de  evitar  os  riscos  do 
transporte  desses  valores  para  a  Côrte,  exigião  essa  providencia  coníi- 
municada  no  Relatório  do  anno  passado.  A'  medida  que  se  forem  ven- 
cendo as  Letras  sacadas  pelas  Thesourarias  a  favor  da  Caixa  d'Amorti- 
sação ,  irá  o  Thesouro  entrando  para  ella  coni  os  referidos  saldos. 

Em  Goyaz  e  Mato  Grosso  ainda  continuão  a  funccionar  as  Caixas 
de  substituição;  naquella  até  o  fim  de  Julho,  e  nesta  até  o  fim 
de  Outubro  do  corrente  anno ,  para  concluírem  a  substituição  das 
notas  de  lOO^p  e  20^  da  2."  estampa,  que  nessas  Províncias  se 
fez  com  notas  remettidas  da  Caixa  d'Amortisação ,  e  não  com  a 
renda  geral,  como  nas  outras.  Logo  que  findarem  alli  aquelles  prazos 
terá  lugar  o  mesmo  processo  da  extincção  das  Caixas,  passagem  dos 
saldos ,  e  saques ,  como  se  ordenou  para  as  outras  Províncias. 

A  substituição  das  referidas  notas  de  ,  que  já  findou  em 
todas  as  mais  Províncias ,  continua  nesta  Côrte  somente  até  o  fim 
de  Julho  deste  anno.  A  das  notas  de  100^  deve  terminar  no  decurso 
deste  anno ,  o  mais  tardar  até  o  fim  de  Outubro. 

He  por  esta  razão  que  o  Thesouro  ainda  não  pôde  saldar  a 
sua  conta,  Tabeliã  N.°  18,  com  a  Caixa  d'Amortisação  pela  somma 
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1  3  G'2i.000i?,  í|uc  recol)co  por  conta  dos  saldos  da  renda 
loral  que  nas  Províncias  mandara  applicar  â  substituição  destas  notas. 
\s  substituidas  que  delias  tem  vindo  ,  o  as  sommas  que  da  mesma 
renda  forào  lá  empregadas  na  substituição  de  outras  classes,  em  falta 
de  remessas  de  notas  da  Caixa  ,  e  no  troco  das  dilaceradas  das  classes , 
nuc  andão  cm  circulação ,  devem  ser  abonadas  nesta  conta  ,  cujo 
credito  subia  no  fim  de  Março  a  2.187.430^^,  faltando  por  tanto 
somente  1 .436.350-7D  ,  que  ha  de  ser  pago  com  as  que  se  vão 
recebendo  das  Provindas;  c  quando  não  bastem,  com  a  renda  do 
Tbe^ouro,  como  vos  foi  presente  na  Sessão  do  anno  passado. 

Desde  que  principiou  a  emissão  das  notas  da  l."  estampa,  em 
substituição  das  que  servirão  para  o  resgate  das  do  extincto  Banco  , 
e  das  cédulas  do  cobre,  tem-se  substiluido  em  consequência  de  appa- 
reccrem  falsas ,  as  de  2''B  ,  5^5 ,  10^  ,  e  -50^  dessa  mesma 
1  •  e^tampa,  e  as  de        ,  e  100-7!)  da  2.^  ;  restando  na 

circulação  as  do  1^,  lOOÍ^ ,  200^  e  ^OOjSí)  da  1.%  as  dc  2.J  , 
lOÍP,  50-^,  200^  e  da  2.\  e  as  de  5©  e  20-p  da  3.^ 

Não  posso  ainda  aprcsentar-vos  o  resultado  liquido  de  todas  as 
referidas  substituições.  Só  depois  de  recolhidos  â  Cai\a  d'Amorti- 
s.ição  os  restos  das  Caixas  de  substituição,  extinctas  nas  Províncias , 
ho  que  será  possível  saber  com  certeza  quanto  de  cada  valor  e  estampa 
deixou  de  vir  ao  troco,  e  quanto  foi  o  desconto  nas  notas  apre- 
sentadas alôm  do  prazo  da  Lei.  Posso  entretanto  affirmar  que  nas 
dos  valores  menores  ha  de  subir  a  somma  considerável ,  e  em  todas 
ha  de  exceder  muito  á  despeza  do  papel  e  das  substituições. 

líxistem  de  reserva  na  Caixa  d'Amortisação  as  classes  de  10^ 
e  5oè  da  3.»  estampa  ,  de  que  ainda  não  foi  emíttida  nota  al- 
guma',' e  parte  das  áel^  e  2^  da  2.\  que  se  vão  emittindo  em 
troco  das  dilaceradas  desses  e  outros  valores. 

Estando  assim  reduzido  o  sobreselente  de  notas  novas,  c  nao 
sendo  ainda  praticável  o  fabrico  delias  no  paiz  com  a  desejada  per- 
feição ,  forçoso  foi  encommcndar  para  a  Europa  as  classes  que  con- 
vôm  ter  em  reserva  para  qhalquer  emergência.  Espero  que  venhao 
em  papel  e  gravura  que  oíTereção  as  maiores  garantias  contra  a 
falsificação ,  e  a  favor  da  segurança  das  chapas ,  como  se  recom- 

meudou.  •   •  t 

Tem  continuado  a  apparecer  na  Corte  e  nas  Províncias  huma 
ou  outra  nota  falsa  das  já  conhecidas,  que  ,  differindo  notavelmente  das 
verdadeiras,  tem  sido  logo  apprehendídas.  Ultimamente  recebeo  o 
Governo  participação  official  que  do  sertão  da  Bahia  se  dirigiao 
para  o  do  Minas  Gerae>  dous  aventureiros  com  huma  porção  de 
notas  falsas  de  10^  e  SOÍÍ)  da  2/  estampa  ,  qu0  se  suspeitava 
terem  sido  fabricadas  na  Cidade  da  Bahia.  Expedirão-se  logo  cir- 
culares ás  Autoridades  para  os  perseguirem ;  e  procura-se  descobrir 

a  oíTicina  indiciada.  , 
Em  Minas  foi  preso  hum  estrangeiro,  que  pretendia  passar  al- 
gumas notas  falsas  de  daquella  estampa,  e  la-se  em  segui- 
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mento  de  outro  individuo  ,  que  conseguio  passar  algumas.  A  es- 
tampa e  assignaturas  das  que  forão  apprehendidas  sãogrosseiramcnlc 
imitadas,  c  só  poderão  illudir  a  gente  simples  e  desprevenida. 

Bem  que  até  agora  não  hajão  sido  de  funestas  consequências 
as  falsificações  intentadas  do  nosso  papel  moeda ,  nem  por  isso  de- 
vemos descansar  em  perfeita  seguridade,  deÍMndo  correr  as  cousas 
como  vâo.  A  perfeição  da  estampa,  a  qualidade  do  papel  e  as  assi- 
gnaturas sBo  boa  garantia  contra  a  falsificação ,  mas  não  suffi- 
ciente:  hc  mister  alôm  disso  restringir  o  mais  que  íor  possível  o 
âmbito  do  seu  giro,  não  só  para  que  mais  facilroenle  se  possa 
descobrir  a  fraude,  mas  para  se  fazer  huma  substiluição  pronipla, 
que  atalbe  o  mal  em  seu  principio;  o  que  não  pôde  jeíTecluar-sc 
cm  bum  paiz  tão  vasto ,  como  he  o  Brasil. 

tlVlDA  ACTIVA. 

O  estado  desta  divida  no  fim  do  exercício  de  1845  —  1816 
era  de  6. 945. 457-1? 268,  romo  do  quadro  N."  19,  da  qual  só  se 
reputa  cobravel  a  quantia  de  3.162.022^^026.  A  totalidade  delia, 
comparada  com  a  do  quadro  que  se  deo  no'anno  passado ,  apresenta  a 
diminuição  de  15.337'::r511;  mas  como  faltSo  ainda  os  quadros  de 
muitas  Províncias  j  que  forão  suppridos  com  os  do  exercício  ante- 
cedente ,  não  se  pôde  affirmar  que  no  de  que  se  traia  não  houvesse 
augmento ,  como  nos  anteriores.  Sobre  as  causas  verdadeiras  ou 
presumidas  deste  progresso  não  cansarei  a  vossa  altenção  repetindo 
o  que  tem  dito  meus  antecessores:  lembrarei  comtudo  a  neces- 
sidade ,  por  hum  delles  indicada ,  de  se  estabelecer  por  Lei ,  que 
a  divida  proveniente  de  alcances  de  Thesoureiros ,  CoHectores,  e 
outros  quaesquer  encarregados  de  dinheiros  Publico» ,  fique  sujeita 
a  juro,  na  razão  de  dez  por  cento  aoanno,  durante  lodo  o  tempo 
da  indevida  detenção ,  e  toda  a  outra  ao  de  6  por  cento ;  ao  que 
accrescentarei ,  que  da  primeira  se  não  conceda  em  caso  algum  o 
favor  do  pagamento  a  prazos;  e  da  segunda  só  em  caso  de  força 
maior,  provada  a  juizo  do  Tribunal  do  Thesouro,  e  não  exce- 
dendo jamais  a  dez  annos  a  moratória.  Sem  estas  providencias  os 
Exactores,  e  ainda  os  Devedores  serão  tentados  a  tomar  como 
meio  de  fazer  fortuna,  e  ha  disso  exemplos  desgraçadamente,  a 
retenção  das  rendas  Publicas,  esgotando  todos  os  expedientes  ad- 
ministrativos, ou  judiciaes  para  não  pagarem,  ou  pagarem  muito 
tarde,  quando  já  por  elles  colhido  todo  o  partido  possível  do  uso 
desses  dinheiros,  e  quando  despendida  pelo  Thesouro,  com  a  pri- 
vação delles,  muito  maior  quantia. 

A'  mencionada  divida  activa  devo  ajuntar  a  representada  por 
titulos  cbirographarios  encorporados  nos  saldos  existentes  nos  cofres 
das  Thesourarias.  A  sua  importância  no  fim  de  Março  de  1845 
era  de  604.591^51)  ,  como  vereis  da  Tabeliã  dos  referidos  saldos, 
annexa  ao  Balanço  definitivo  do  exercício  de  1843  — 1844.  A  maior 
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narlo  consislo  cm  Letras  do  devedores  a  quem  se  concedeo  mora- 
tória ,  e  de  sisas  de  bens  de  raiz  vendidos  a  prazos ,  algumas  a 
vencer  em  annos  tão  remotos,  que  alcanção  o  de  1875;  e  com- 
tudo  podcmse  reputar  cobráveis,  por  terem  hypotheca  nos  respe- 
ctivos bens,  ou  garantia  em  firmas  de  cndoésadores  abonados. 

Entre  os  referidos  titules  figura  no  saldo  da  Thesouraria  da 
rrovincia  de  S.  Pedro  a  maior  parte  da  somma  de  90.200^  em 
promessas  de  dons  gratuitos  feitas  ao  Estado  por  muitos  particu- 
lares ,  cujas  fortunas  ficârão  arruinadas ,  ou  gravemente  deteriora- 
das com  a  guerra  civil,  que  por  tantos  annos  assolou  a  Província; 
e  portanto  reduzidos  a  impossibilidade  de  cumprirem  o  promettido. 
Entretanto  nâo  se  podem  annullar  esses  titulos ,  como  pede  a  equi- 
dade, senão  por  medida  legislativa. 


JCIZO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA. 


Dandosc  as  razões  plausíveis  e  dignas  de  sc  altcnderem  em 
favor  da  conservação  do  Juiio  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda, 
do  que  verdadeiras  demonstradas  vantagens  tem  resultado  na  arre- 
cadação por  elle  feita  da  divida  activa  Nacional  na  maior  part« 
das  Províncias  do  Império,  comparada  com  a  que  anteriormente 
se  obtinha ,  estou  de  accordo  com  o  que  se  fez  presente  á  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  no  Relatório  do  atino  próximo  passado: 
€  concordando  também  sobre  a  necessidade  das  medidas  que  então 
se  indicarão,  como  convenientes  para  promover  a  cobrança  dessa 
divida ,  em  grande  parte  consistente  em  miúdas  parcellas ,  de  huma  ma- 
neira ,  que ,  sendo  mais  expedita  e  menos  di^endiosa  para  a  Fazenda 
Nacional ,  seja  ao  mesmo  tempo  menos  vexatória  para  os  deve- 
dores; iembro-me  propor  as  seguintes  providencias. 

Primeira.  Somente  serão  demandados  e  executados  perante  o 
Juízo  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda ,  nas  Capitães  das  Províncias : 

1.  "  Os  devedores  a  qualquer  titulo,  e  de  qualtjuer  quantia, 
que  forem  residentes  oo  termo  do  Município  da  Capital  ,  lugar  do 
Juízo.  > 

2.  "  Os  devedores  a  qualquer  título ,  que  forem  residentes  dentro 
da  Comarca  da  Capital,  quando  a  sua  divida  exceder  à  quantia 
de  mítt)' 

3.  "  Os  que  forem  devedores  em  razão  de  seus  officios,  como 
os  Colicctorcs,  Becebedores,  Pagadores,  Thesoureiros ,  Almoxari- 
fes ,  e  Exactores ,  com  titulos  passados  pelo  Thesouro  Publico  Na- 
cional, ou  pelas  Thesourarias ,  ou  por  Autoridades  das  Capitães, 
e  seus  fiadores. 

4.  °  Os  que  estiverem  em  divida  em  consequência  de  contractos 
por  conta  da  Fazenda  Publica,  celebrados  no  Thesouro,  nas  The- 
sourarias, ou  com^Autoridades  das  Capitães,  e  seus  fiadores. 

5"  Os  que  deverem  direitos  de  importação,  exportação,  ou 
do  interior ,  ou  multas  impostas  por  contravenção  dos  Regulamentos 
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riscaes ,  cujo  pagamento  iIonu  ser  íuilo  na-;  re;;|>uclivas  Hoparti^-õos 
estabelecidas  nas  Capitães,  ou  nos  termos  ilellas,  ou  na  Comarea 

no  caso  do  §  2.° 

Segunda,    Serão  demandados  e  executados  no  Juizo  do  fòro 
commum  do  seus  domicilios : 

1.  "  Os  que  forem  devedores  do  impostos,  e  direitos  de  qual- 
quer natureza,  cujo  pagamento  se  deva  fazer  nos  lugares,  ou  lermos 
de  suas  residências,  em  quanto  a  sonima  da  divida  nâo  exceder 

a  m^. 

2.  "  Os  comprehendidos  nos  números  3,  ^  e  5  antecedentemente 
indicados,  em  quanto  as  suas  dividas  não  excederem  á  quantia 
do  200-r. 

Terceira.  Os  que  forem  devedores  de  impostos,  ou  direitos  da 
qualquer  natureza,  cujo  pagamento  deva  ser  feito  fóra  dos  lugares 
e  termos  de  suas  residências,  podei 5o  ser  demandados  e  executados 
perante  os  juizos  do  íôro  commum  do  domicilio,  ou  da  divida, 
como  mais  convier  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional ;  salvo  o  caso 
do  N.°  2  relativo  à  primeira  providencia  indicada. 

Qmrin.  Os  processos  para  a  cobrança  destas  dividas  nos  Juizos 
do  fôrò  commum  serão  regulados  pelas  disposições  das  Leis  Fiscaes , 
e  promovidos  pelos  Collectores  dos  respectivos  Municipios. 

Moveo-se  duvida  sobre  se  os  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos 
tinhão  direito  a  haver  toda  a  porcentagem  quando ,  levadas  as  exe- 
cuções ao  ponto  de  irem  â  praça  os  bens  do  devedor,  este  pa- 
gava ,  ou  alcançava  do  Tribunal  do  Thesouro  a  espera  do  pagamento , 
e  foi  resolvido  pelo  Governo ,  que  neste  caso  os  ditos  Empregados 
só  tivessem  direito  á  metade  da  porcentagem. 

THESOURO  E  THESOURARIAS. 

Das  diversas  Repartições  de  que  se  compõe  o  Thesouro  Publico 
Nacional ,  a  Contadoria  Geral  de  Revisão ,  sendo  aliás  a  mais  impor- 
tante delias,  não  pôde  satisfazer  devidamente  aos.  muitos  trabalhos 
que  tem  a  seu  cargo,  principalmente  o  da  tomada  de  contas ,  como 
por  m  uitas  vezes  vos  tem  sido  presente  nos  Relatórios  de  meus  ante- 
cessores. 

A  causa  disto  he  o  mesquinho  numero  de  empregados  com 
que  foi  creada.  Dezeseis  somente  lhe  deo  a  Lei  orgânica  de  X  de 
Outubro  de  1831 ;  edepois  que  ,  em  consequência  do  Acto  addicional, 
a  Thesouraria  do  Rio  de  Janeiro  passou  do  Municipio  para  a  Pio- 
vincia,  ficárão  6  empregados  delia  na  Contadoria  de  Revisão,  a  cargo 
da  qual  ficou  lodo  o  expediente  e  contabilidade  do  Municipio ,  que 
antes  era  feito  por  aquella  Thesouraria  ,  e  o  que  já  tinha  do  todo 
o  Império;  de  maneira  que  recahio  em  24  empregados  o  trabalho  , 
que  no  antigo  Thesouro  devia  ser  feito  por  60 ,  e  o  não  era  todo , 
apezar  deste  crescido  numero ,  pois  na  época  da  sua  extincção'  muita 
cscrípturação  estava  em  atrazo ,  c  muitas  contas  por  tomar ;  e  cumpre 
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notar  quo  he  hoju  rnuilu  innior  do  quu  então  a  i^oinnia  du  Iriihullios 
a  cargo  da  Contadoria. 

Os  meios  empregados  para  remediar  esta  falia  forão,  chamar 
ulí^uns  empregados  das  Ueparlições  subalternas,  e  admittir  addidos 
com  pequenas  gratificações ;  mas  o  primeiro  meio  era  causa  do  alrazo 
dos  trahallios  das  referidas  Hepartivões,  c  o  segundo  tem  mostrado 
a  experieniia  que  pouco  aproveita;  parque  os  addidos  que  descn- 
votvom  mais  préstimo,  vendo  que  a  Contadoria,  em  razão  do  seu 
pequeno  numero  de  empregados,  não  lhes  permitte  melhoramento 
senão  muito  remoto,  o  incerto,  só  se  demorão  nella  em  quanto  não 
podem  melhorar  de  fortuna  em  outra  carreira,  e  se  ausentão  quando 
com  a  praclica  adquirida  vão  chegando  a  termos  de  poderem  prestar 
melhor  serviço. 

E4e  estado  de  cousas  não  pôde  continuar,  hc  indispensável 
dar-lhe  remédio  pronto.  Tem  sido  lembrada  a  creação  de  hum  Tri- 
bunal de  Contas,  ou  de  huma  Contadoria  só  privativa  para  as  loniar, 
e  sobre  huma  e  oulra  se  apresentarão  Propostas  ao  Corpo  Legislativo; 
mas  porque  talvez  parecessem  demasiado  apparatosas,  e  demandavão 
despeza  avultada,  não  tive;ão  andamento.  Km  quanto  aquella,  ou 
outra  equivalente  medida  não  se  adoptar ,  indispensável  será  augmen- 
tar  alguns  Escripturarios  ás  duas  classes  que  já  existem  ,  e  crear 
tres  novas  classes  de  Terceiros  Escripturarios,  Amanuenses  ,  e  Pra- 
ticantes, como  havia  ng,  antigo  Thesouro ,  os  quaes  divididos  pelas 
Secções  da  Contadoria ,  e  o  maior  numero  pela  de  Contas ,  se  vão 
alli  instruindo  e  habilitando  os  das  classes  inferiores  com  a  theorica 
e  a  practica  das  Repartições  de  Fazenda.  O  numero  e  vencimentos 
destes  novos  lugares  que  julgo  necessários  são  : 

1    1.°  Escripturario   1.600^^000 

1   2.*"  Dito   1.400^000 

9   3.°^  Ditos  a  OGOy?   S.OiOíTOOO 

10    Amanuenses  a  60Ót)   6.000-^000 

12    Praticantes  a  480-:^   5.760^000 

33  23. 400-:^  000 

Os  vencimentos  do  1."  e  2.°  Escripturario  são  os  mesmos  dos 
existentes. 

As  classes  de  Amanuenses  e  Praticantes  são  propriamente  de 
tirocínio,  e  devem  ser  admittidos  para  a  segunda,  moços  de  idade 
de  17  annos  para  cima,  precedendo  o  concurso  da  Lei,  e  dnrogado 
o  Art.  96  delia,  que  marca  a  idade  de  21  annos,  a  qual  só  se 
exigirá  para  o  acccsso  a  3.°^  Escripturarios. 

Nas  Contadorias  das  Províncias  ,  onde  se  sente  a  mesma  falta 
de  empregados  ,  são  igualmente  necessárias  as  mesmas  classes  de 
Amanuenses  e  Praticantes ;  e  devem  ser  creadas  com  as  mesmas 
condições  e  vencimentos  correspondentes  aos  das  classes  superiores , 
os  quaes  devem  ser  augmentados  cm  todas  as  Thesourarias  (á  excepção 
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(li)  (Io  irio  (lo  Junciro)  p)iá  os  actuaus  são  tão  mesquinhos,  quo 
apezar  dc  se  havíircm  augmuntado  com  grati(I(M)ções  os  das  classes  de 
primeira  entrancia,  e  das  immedíalas  das  Thcsouraiias  da  4.''  e  5.^ 
classe,  quanto  o  periniltia  o  [tequuno  credito  aberto  na  Lei  para 
essa  despeza ,  raros  suo  os  candidatos  ãs  vagas ,  que  ha  muilo  tempo 
existem.  He  verdade  que  talvez  ,  mais  do  que  a  razão  do  pequeno 
vencimento,  tenha  coniribuido  para  isso  a  exigência  dos  21  annos,  ! 
pois  nessa  idade  de  ordinário  se  tem  abraçado  melhor  meio  de  vida, 
c  diífícilmente  sc  encontra  pessoa  com  aptidão,  qne  queira  sujeilar-se 
a  hum  vencimento,  que  lhe  não  fornece  meios  bastantes,  nem  ao 
menos  de  parca  subsistência. 

Ser-vos-ha  presente  nesta  Sessão  o  Balanço  definitivo  do  exer- 
cício de  185-3  —  44,  e  a  Contadoria  Geral  se  occupa  incessan- 
temente, o  quanto  comporta  o  seu  diminuto  pessoal  habilitado,  na 
organisação  do  do  cxcrcicio  de  18i'4  —  43,  que,  se  for  concluido  I 
antes  de  findar  a  Sessão  ,  vos  será  igualmente  apresentado. 

COMMISSÃO  EXTERNA  DO  TUESOURO. 

Esta  Gommissão  nomeada  para  os  fins  indicados  nos  dous  últi- 
mos Relatórios,  tendo  concluido  com  intelligencia  e  zelo  os  diversos  ( 
trabalhos,  de  que fôra  encarregada  pelos  Ministros  meus  antecessores, 
foi  dissolvida  em  Agosto  do  anno  passado. 

GOMMISSÃO  d'eSTATISTICA. 

Esta  Gommissão  composta  de  empregados  e  addidos  destacados 
da  Contadoria  Geral  de  Revisão,  foi  especialmente  creada  para  satis- 
fazer ás  exigências  da  Camara  dos  Srs.  Deputados,  contidas  no  Oíficio 
de  16  de  Agosto  de  1845. 

Consistem  os  seus  trabalhos  na  confecção  de  mappas  geraes  de 
todo  o  Império,  c  parciacs  de  cada  Província,  de  toda  a  importação, 
exportação ,  e  movimento  marítimo  das  embarcações  nacionaes  e  es- 
trangeiras em  nossos  portos,  dos  dez  annos  de  1830  —  31  a  39—40, 
e  dos  anteriores,  e  posteriores  até  o  de  1844 — 4o.  Tem  satisfeito 
pelo  que  pertence  aos  seis  últimos  annos  de  1839  —  40  a  44  —  45. 
O  de  1842  —  43  já  vos  foi  apresentado  impresso  na  Sessão  do  anno 
passado,  os  de  1843  —  44  e  1844— 45  também  já  estão  impressos, 
e  vos  hão  de  ser  apresentados  nesta  Sessão ,  acompanhados  de  hum 
resumo  analytico  dos  trabalhos  dos  ditos  seis  annos. 

Os  tres  que  faltãodel839  —  40,  40—41  e  41 — 42  estão  se 
imprimindo  ,  e  sejficarem  prontos  durante  a  Sessão,  lambem  vos  serão 
submcttidos. 

Encontrando  a  Commissão  grandes  diíficuldades  na  confecção 
dos  mappas  dos  annos  anteriores  ao  de  1839  —  40,  em  razão  do 
serem  ainda  então  imperfeitos  os  elementos  recebidos  das  Províncias, 
parecco  mais  conveniente  que  ella  se  occupassc  com  os  posteriores 
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,1  18Í-4— 45,  e  assim  podereis  ler  para  o  anno  que  vem  a  col- 
Iccção  completa  do  período  inteiro  do  dez  annos  mais  recentes,  c 
portanto  mais  úteis  para  os  vossos  trabalhos  legislativos. 

Logo  que  esta  Commissão  conciya  a  est.itistica  dos  annos  transa^ 
dos  que  lhe  foi  incumbida,  o  for  possivel  fazer-se,  será  dissolvida, 
c  recolhidos  os  empregados ,  de  que  ella  se  compõe  ,  às  suas  res- 
pectivas Repartições ,  continuando  a  organisaçuo  dos  mappas  dos  an- 
nos futuros  pcl»  Secção  da  Contadoria  Geral ,  a  que  propriainento 
pertencem  estes  trabalhos. 

ALFANDEGAS  E  CONSULADOS. 

Kstando  o  Governo  autorisado  pelo  Art.  30  da  Lei  N."  309 
de  18  de  Setembro  de  1845,  e  outras  posteriores  que  o  pro roga- 
rão, para  reformar  os  Regulamentos  destas  importantes  Repartições , 
encarregou  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d"Estado  da  revisão 
dellos,  remettendo  as  informações,  e  trabalhos  que  já  havia  prepa- 
rado sobre  a  matéria.  A  consulta  se  acha  pronta ,  e  brevemente 
será  resolvida. 

Entretanto  forão  dadas  algumas  providencias  parciaes,  que  a 
experiência  mostara  necessárias.  Darei  conta  succinta  das  posteriores 
ao  ultimo  Relatório,  acompanhando-as  de  algumas  reflexões. 

Maníltirão-sc  considerar  Nacionaes,  pelo  Decreto  de  28  de  Julho  , 
todas  as  Fabricas  estabelecidas  dentro  do  Império,  fossem  ou  não 
pertencentes  a  estrangeiros,  para  gozarem  da  isenção  de  direitos 
as  matérias  primas  importadas  para  seu  uso,  tendo-se  attenção  so- 
mente á  grandeza  das  mesmas  Fabricas,  e  aos  seus  meios  de  des- 
envolvimento e  prosperidade. 

Com  quanto  este  meio  de  proteger  a  industria  fabril  no  nosso 
Paiz  seja  o  estabelecido  por  Lei,  e  consignado  no  Art.  91  §  l.°do 
Kegulamento  das  Alfandegas ,  não  devo  dissimular  que  he  elle  sujeito 
a  graves  abusos,  já  não  digo  no  arbitrio  que  dei.va  a  quem  o  con- 
cede, mas  quando  as  matérias  primas  são  ao  mesmo  tempo  género 
de  geral  consumo,  e  não  applicaveis  somente  ao  fabrico  da  respe- 
ctiva manufactura ;  pois  sendo  impraticável  calcular  ao  certo  o  con- 
sumo de  cada  Fabrica  ,  e  vedar  por  conseguinte  que  ellas  vendâo 
buma  parte  desses  géneros ,  não  irá  longe  da  verdade  quem  disser 
que  o  darem-se  livres  a  qualquer  delias ,  he  o  mesmo  que  acabar  com 
a  renda ,  que  poderia  provir  dos  importados  para  o  geral  consumo. 
Outro  inconveniente  ha  quando  a  matéria  prima  se  extrabe,  ou  po- 
deria extrahir  ou  fabricar  no  paiz,  se  fosse  igualmente  protegida, 
e  não  tivesse  contra  si  a  concorrência  da  que  vem  de  fóra ,  e  se 
despacha  livre  de  todo  o  direito.  Pelo  que ,  a  minha  opinião  he 
que,  no  caso  de  se  querer  continuar  com  a  protecção,  cila  se  dô 
na  Tarifa  com  hum  direito,  que  concilie  a  protecção  da  Fabrica, 
que  a  consome,  e  da  que  a  fabrica  ou  possa  vir  a  fabricar,  e 
não  com  a  isenção  tolal  de  direitos,  que  faz  com  que  os  Em- 
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nrogiulos  não  prestiiin  cuidaílo  algum  a  taos  il(spíu;hi)s  ,  em  qiu; 
liem  a  Fuzonda  nem  elles  são  intureS'ía(los,  seguindo-su  d'ahi  quo 
nem  ao  munos  sc  possa  ter  conhecimento  exacto  das  quantidades 

despachadas.  • 

Esta  protecção  custou  ao  listado  neste  ultimo  anno,  só  nos  direitos 
das  «matérias  pàmas  despachadas  pata  as  Fabricas  da  Cftrle  cons- 
tantes do  Quadro  N  "  20,  a  somma  de  7t.l0l-:?^,  e  a  este  sacri- 
fício sc  deve  accresccntar  a  privação  dos  direitos,  que  eilas  pagarião 
se  viessem  convertidas  nos  mesmos  artenictos,  cm  que  são  aqui  em- 
preitadas, lista  maneira  de  protegar  a  industria  fahiil  não  he  talvez 
a  mais  conveniente:  a  protecção  não  deve  ir  alôm  do  ponto  ne- 
cessário para  que  a  estrangeira  a  não  suppbntc.  Isto  só  huma  bem 
calculada  graduação  da  Tarifa  pôde  conseguir. 

Reconheceo-se  que,   em  quanto  se  lizesse  depender  o  trata- 
mento que  nos  portos  do  Brasil  devião  ter  os  navios  e  mercado- 
rias das  Nações  estrangeiras  do  cbnbecimento  exacto  da  maneira  por 
que  ellas  tratavão  nos  seus  portos  os  navios  e  géneros  Brasileiros, 
não  era  possível  dar  execução  ao  Art.  7."  do  Decrelo  de  20  de  Julho 
de  ISU,  que  sujeitava  a  direitos  diflcrenciaes  os  navios  e  mcrca- 
cadorias  das  Nações,  que  não  tratassem  o  Brasil  no  mesmo  pé  de 
igualdade  como  os  seus  próprios.    Foi  portanto  promulgado  o  De- 
creto do  1."*  de  Outubro  sujeitando-se  dol."de  Julho  do  corrente 
anno  em  diante  a  pagarem  hum  terço  mais  dos  direitos  estabeleci- 
dos aquellas  que  até  esse  dia  nào  fizessem  ajuste  com  o  Brasil,  que 
garantissem  a  referida  igualdade,  ou  na  falia  de  ajuste ,  não  mos- 
trassem 03  Commandantes  dos  seus  navios  perante  os  Inspectores  das 
Alfandegas,  que  os  Brasileiros  erão  tratados  como  os  seus  próprios 
Pedindo  o  Gommercio    por  intermédio  da  Commissão  da  Praça  , 
explicações  sobre  o  modo  como  devião  ser  tratados  os  navios  das 
Nações,  que  igualando  aos  seus  os  Brasileiros,  conduzissem  mercado- 
rias de  producção  de  paizes ,  que  assim  o  não  pralicavão,  e  vice-versa , 
foi  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d' Estado  ,  e  propogado 
o  prazo  do  l.**  de  Julho  para  o  ultimo  de  Dezembro  deste  anno. 

Moveo-se  duvida  sobre  se  os  recursos  interpostos  para  o  Con- 
selho d'Estado  das  decisões  tomadas  pelo  Tribunal  do  T besouro  sobre 
as  das  Thesourarias ,  Alfandegas ,  ou  outras  Repartições ,  não  sus- 
pendião  a  execução  delias,  e  foi  resolvido  que  a  suspensão  só  tivesse 
lugar  quando  o  Ministro  da  Fazenda  o  determinasse,  visto  que  em 
alguns  casos  poderia  seguir-sc  damno  irreparável  ás  partes  da  exe- 
cução antes  da  decisão  do  recurso. 

Reconhccendo-se  que  os  Arts.  13  e  18  do  Decreto  de  12  de 
Agosto  de  ISÍ-i,  ainda  quando  não  tivessem  sido  mal  entendidos, 
suppondo-se  que  clles  pcrmittião  despacharem-se  por  consumo  merca- 
dorias, que  houvessem  soífrido  avaria  depois  de  recolhidas  a  Alfan- 
dega, prejudicavão  as  rendas  publicas  ,  em  quanto  mandavão  cobrar 
direitos  de  30  por  cento  indistinctamentc  sobre  o  preço  de  quacs- 
quer  arrematações  por  consumo  de  géneros,  que  erão  obrigados  a 
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maior  quota  pelo  mosmo  Decreto,  foruo  derogados ,  c restabelecidos 
os  Arts.  277  o  279  do  Regulamento  das  Alfandegas,  declarando- 
stí  que  os  direitos  dcvião  ser  os  próprios  da  mercadoria ,  e  erão 
devidos  integralmente  al6  onde  chegasse  o  producto  da  arrematação, 
não  se  admittindo  reducção  alguma  por  causa  de  avaria  ou  dete- 
rioração, senão  antes  de  entrada  da  mercadoria  ria  Alfandega,  pois 
que  a  superveniente  devia  correr  por  conta  do  dono ,  ou  scr-lhe 
indcmnisada  pela  Administração  das  Gapatazias  se  estivesse  no  caso 
diiso,  como  se  achava  providenciado  no  referido  Regulamento. 

Alt^m  da  reforma  dos  Regulamentos  das  Alfandegas  e  Consu- 
lados ,  está  o  Governo  autorisado  também  pelo  Art.  29  da  Lei  ci- 
tada para  alterar  em  mais  e  menos  a  Tarifa  dos  direitos  de  im- 
portação. Esta  reforma  foi  igualmente  commettida  á  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  d'Estado,  que  delia  está  tratando,  e  será  em 
tempo  resolvida. 

Em  quanto  vos  não  podem  ser  presentes  todos  os  trabalhos 
da  Commissão  d'Estatistica  ,  não  julguei  destituídos  de  utilidade  os 
Mappas  rpsumidos  que  vos  apresento  sob  N.°'  21  a  23  do  valor  da  im- 
portação e  exportação  do  Império,  e  da  importância  dos  direitos, 
que  do  huma  c  outra  arrecadarão  as  Alfandegas  e  Consulados  nos 
últimos  o  annos,  que  comprehendem  os  de  1842 — 43  e  1843 — 44, 
anteriores  á  nova  Tarifa ,  e  os  tres  seguintes ,  em  que  ella  tem  estado 
em  vigor.    De  lies  se  colhe  o  seguinte  resultado. 

Importação. 

Annos.    ^ulor  das  mercadorias.        Direitos.        decréscimo  sobre  íSi2—\3. 

42—  43        50.639.007.^5  11.142.374-^ 

•43—44  53.289. 3430  12.502.206ír)  12,2  por  cento. 

44—43  57.228.019-55  14.812.150.:^)  32,9  » 

43—  46  50.634.827^  15.862.836.^)  42,3  » 
46—47  52.640.970^  16.512.401^  48,1 

O  grande  accrescimo  que  houve  na  importação  de  1844 — 1843 
foi  nos  mezes  anteriores  a  Novembro  de  1844 ,  em  que  principiou 
a  ter  execução  a  nova  Tarifa ,  que  já  era  esperada  pelo  Commercio 
desde  o  anno  antecedente ,  e  por  isso  também  nesse  a  importação 
foi  excessiva. 

Exportação. 


42—  43  41.039.629ÍÍ) 

43—  44  43.800.283.555 

44—  45  47.034.398.^ 
43—46  53.674.391.^ 
46—47  52.400.755.Í55 


3.424. 637S) 

3.824.140^5)  11,6  por  cento. 

4.036.370.:ií)  17,8  » 

4. 607.75852)  34,5  » 

4.424.380'3Ã5  29,1 
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Di/ferença  entre  a  importação  e  exportação. 
A  favor  da  importação,  A  favor  da  exportação. 

42-  43  9.599.378© 

43—  44  ll;489.060í5:> 
U— 4S  10.173.621© 

45—  46    3.019.564© 

46—  47  2W.215© 


RECBBEDORIAS  E  COLLEGTORUS. 

São  eslas  as  Repartições  que  arrecadão  a  maior  parte  da  renda 
interna  do  Império.  Depois  da  ultima  e  definitiva  organisação  das 
Recebedorias  tem  cilas  proseguido  com  regularidade  no  exercício  das 
suas  funcções. 

Posto  que  o  Governo  esteja  autorisado  para  reformar  os  Regula- 
mentos de  algumas  das  rendas  internas ,  não  appareceo  depois  do 
ultimo  Relatório  necessidade  urgente  de  se  fazer  uso  dessa  autori- 
sação.  Algumas  providencias  comtudo  forão  dadas  opportunamente 
durante  esse  intervallo  para  melhor  execução  dos  mesmos  Regula- 
mentos. 

Entretanto  o  Governo  não  perdendo  de  vista  o  melhoramento 
da  arrecadação ,  e  íiscalisação  deste  ramo  importante  das  Rendas  Pu- 
blicas, tem  se  occupado  da  revisão  delles,  principalmente  dos  que 
regem  a  arrecadação  das  rendas  que  mais  recentemente  forão  alte- 
radas  como  o  Sei  lo ,  Taxa  de  escravos ,  &c. 

Pertence  a  este  lugar  chamar  a  vossa  attenção  sobre  areduc- 
ção  da  Sisa  dos  bens  de  raiz  a  6  por  cenf»,  pagos  á  vista  pelo* 
comprador  somente ,  lembrada  no  Relatório  do  anno  passado,  em 
lugar  dos  10  por  cento  actaaes  pagos  a  prazos,  quando  as  vendas 
o  são ,  com  a  difíerença  porém  que  não  se  admitta  em  caso  algum , 
como  alli  SC  propõe,  o  pagamento  do  imposto  em  Letras,  ainda  que 
a  vencer  cm  prazos  curtos;  por  quanto  convém  muito  arredar  das 
Repartições  arrecadadoras  das  Rendas  Publicas  o  systema  de  deixar 
em  divida  os  impostos ,  o  qual  complica ,  e  torna  muito  mais  tra- 
balhosa a  contabilidade,  e  por  conseguinte  necessário  não  só  maior 
numero  de  Empregados ,  e  maior  despeza  ,  mas  o  recorrer-se  ao  meio 
executivo  ,  sempre  prejudicial  á  Fazenda ,  ainda  quando  se  consiga  o 
embolso ,  o  que  algumas  vezes  não  acontece.    He  preferivel  em  todo 
o  caso  antes  o  imposto  módico  pago  avista,  do  que  hum  pesado, 
que  fique  em  divida.   Além  de  que  não  ha  razão  para  que  se  deixe 
de  pa^ar  avista. este  imposto  assim  diminuído,  quando  desse  modo 
he  pago  o  de  5  por  cento  da  compra  e  venda  dos  escravos ,  e 
dos  nayios  ,  e  ainda  mais  o  dos  15  por  cento  destes ,  quando  passão 
de  estrangeiros  a  naeionaes. 

Não  deixarei  em  esquecimento  a  transferencia  da  Adminis- 
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traç5o  do  Correio  para  o  Ministério  da  Fazenda,  que  foi  lembrada 
no  mencionado  Relatório ,  por  mo  parecerem  plausivcis  as  razões 
do  conveniência ,  com  que  alli  foi  sustentada. 

CASA  DA  MOEDA. 

Por  vezes  tem  vindo  ao  vosso  conhecimento,  que  este  Estabe- 
lecimento se  acha  dotado  do  material  preciso ,  mas  muilo  falto  de 
pessoal. 

E  mais  que  nunca  sc  sente  agora  esta  falta  por  se  ter  de  pro- 
ceder ao  cunho  das  moedas  autorisado  pelo  Decreto  de  20  de  Se- 
tembro de  18i7,  e  de  preparar  a  casa  para  os  trabalhos,  que  pro- 
vavelmente se  lhe  devem  seguir. 

Para  satisfazer  em  parte  esta  necessidade  de  pessoal  forão  já 
aposentados,  e  substituídos  alguns  Empregados,  cujas  moléstias  os 
inhabiiitavão  para  o  serviço ,  e  que  comtudo  a  economia  havia  acon- 
selhado conservar ,  pnra  não  accumular  despezas  ao  Thesouro. 

Não  he  porém  suíliciente  este  recurso ,  «  tendo-se  de  prover 
alguns  dos  lugares  vagos,  cujos  ordenados  se  distribuião  em  gra- 
tificações aos  mais  mal  retribuídos,  terião  todos  de  continuar  aindíi 
mais  mal  pagos,  do  que  tem  estado  até  agora ,  quando  aliás  o  accres- 
cimo  dos  deveres  he  mais  hum  motivo  para  o  melhoramento  de  seus 
vencimentos. 

Trata-se  de  habilitar  a  Casa  da  Moeda  para  trabalhos  de  muita 
importância ,  e  está  fóra  de  toda  a  duvida  que  nem  o  pessoal ,  nem 
o  regimen,  nem  os  vencimentos  podem  deix»r  de  exigir  conside- 
ráveis modifícações,  que  fação  perfeito  conto^ste  com  o  estado  de 
inactividade  em  que  tem  jazido. 

Seria  pois  conveniente  autorisar  o  Governo  para  reformar  a  Be- 
partição ,  e  melhor  regular  seus  trabalhos ,  e  os  vencimentos  dos 
Empregados,  submettendo  depois  a  reforma  à  approvação  do  Corpo 
Legislativo ,  como  se  ha  feito  ,  e  com  isatisfactorios  resultados ,  a  res* 
peito  de  outras  Repartições  deste  Ministério. 

Para  execução  do  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1847,  que 
autorisou  o  Governo  para  mandar  cunhar  moedas  de  ouro  dos  va- 
lores de  vinte  e  dez  mil  réis,  e  de  prata  dos  de  dous  e  hum  mil  réis , 
e  quiuhèntos  réis ,  expedio-se  ordem  ã  Gasa  da  Moeda  para  a  aber- 
tura dos  cun|ios  respectivos.  Destes  estão  prontos  alguns  para  as 
moedas  de  quinhentos  réis  em  prata. 

Não  se  tinha  porém  ao  tempo  de  minha  entrada  interina  nesta 
Repartição  dos  Negócios  da  Fazenda  tomado  providencia  decisiva  para 
regularisação  deste  objecto ,  e  o  incompleto  das  medidas  do  Decreto 
de  20  de  Setembro ,  oppunhão  alguns  embaraços ,  que  vos  compete 
remover. 

O  giro  simultâneo  das  moedas  de  ouro ,  e  prata  admittido  na 
practica  das  Nações  mais  cultas ,  e  exigido  até  certo  ponto  pelas  re- 
lações commcrciaes  do  Globo,  foi 'sustentado  na  Lei  deli  de  Se- 
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tembro  de  1816.  E  fixando-so  na  razão  do  1:13, (JáS  a  rclai^ío  tMitrc 
as  moedas  de  ouro,  c  do  prata  ,  entrarão  estas  cm  tanta  abundância 
na  circulação,  que  diííicultárão  os  recebimentos ,  e  derão  occasião  a 
queixumes,  c  representações. 

No  mercado  da  Côrte  foi  onde  mais  se  setilio  csla  al)undan(:ia 
da  moeda  de  prata ,  que  embaraçou  as  EstaçOos  i^il)licas,  e  yrandcs 
casas  de  negocio,  dando  lugar  a  que  a  Conjmissão  da  Praça  do 
ConMiíercio  em  huma  representação,  que  pende  ainda  do  Conselho 
d'Estado,  pedisse  providencias,  e  lembrasse  o  deposito  da  moeda  do 
prata  na  Caixa  da  Amortisação  em  garantia  de  igual  soinrna  em  vak-s 
recebiveis  nas  transacções  publicas ,  e  particulares. 

Por  outro  lado  tem-so  sentido  nestes  últimos  mezcs  grande  falta 
de  moeda  de  trocos  pelo  desapparecimento  das  pequenas  moodas  de 
prata,  e  escassez  das  de  cobre,  pelas  quaes  se  continua  a  pagar  premio 
de  2  a  8  por  cento  no  mercado. 

Estes  factos  podem  indicar  a  necessidade  de  melhor  regul.ir  o 
cunho,  e  emissão  das  moedas,  e  de  reduzir  as  de  prata  ao  em- 
prego nos  pagamentos  de  pequenas  sommas  entre  o  ouro,  ou  j)a]>el 
destinados  as  grandes  transacções,  e  cobre  que  só  tem  próprio  lugar 
nas  pequenas  compras  diárias,  e  trocos  menores. 

Neste  intuito  não  são  suííicientes  as  disposições  do  Decreto  do 
20  de  Setembro,  que  limita  o  minimo  das  moodas  de  prata  á  de 
quinhentos  réis,  e  não  declarou  a  quantia  até  a  qual  seria  ella 
legal  e  obrigatória  nos  pagamentos. 

£  comtudo  são  talvez  indispensáveis  estas  duas  medidas,  porque  - 
amoeda  de  duzentos  réis  em  prata  he  exigida  pelas  neces>idades de 
troco  nesta  espécie ,  e  por  que  da  limitação^  do  máximo  pagável , 
e  recebivel  nella,  depende  principalmente  o  desapparecimente  dos  em- 
baraços occasionados  pelos  grandes  pagamentos,  em  que  he  sobre- 
modo incommòda ,  c  dos  manejos  da  agiotagem. 

He  preciso  não  perder  também  de  vista  a  conveniência  de 
chamar  ao  mercado  com  preferencia  o  ouro  ,  que  he  producto  do 
Paiz ,  á  prata  toda  de  lavra  estrangeira ;  e  do  occorrer  ao  recunho 
da  moeda  de  prata  actualmente  em  circulação  sem  gravame  dos 
cofres  públicos  por  hum  lado,  c  sem  que  da  minoração  do  valor 
intrínseco  das  moedas  de  prata,  emittidas  cm  substituição,  resulte 
a  introducção  de  moeda  contraíeita,  e  illcgal. 

Tenho  pois  por  necessário,  que  se  estenda  a  au^orisação  para 
o  cunho  das  moedas  de  prata  ás  de  duzentos  réis,  e  que  ficando 
obrigatórios,  e  legaes  os  pagamentos  em  prata  somente  até  a  quantia 
de  cincoenta  mil  réis,  seja  o  Governo  autorisado  para  dar  execução 
a  esta  medida  logo  que  para  cila  tenha  tomado  as  providencias  ne- 
cessárias. 

A  relação  legal  actualmente  fixada  entre  o  valor  do  ouro,  e  da 
p*ola  ,  com  quanto  seja  media  entre  as  dos  principacs  Estados  do 
Orbe,  pôde  ser  alterada  para  outra  de  mais  conveniência.  Porque 


s(»  a  ri.'liH'ão  i:li>,():i')  Il'v(í  por  coml)in;ir  o  miiis  nji^ladamcnlo 
nossivol  o  valor  il os  dons  inctaes  em  moeda,  o  não  satisfez. 

So  porôin  a  dilíeienva  entre  a  relação  legal  l:15,G2o,  e  a  media 
(Jo  mercado ,  leve  |)or  lim  compensar  as  mais  avultadas  despezas  do 
curilio  das  moedas  de  prata  sobre  as  de  ouro,  também  não  satisfaz 
por  insulliciente. 

E  na  hypolhese  de  reciinlio  de  toda,  ou  de  grande  parte  da 
moeda  de  prata  Brasileira  actualmente  circulante,  acarretaria  aos 
cofres  publifos  desjíezas  avultadas. 

A  relação  por  tanto  que  deve  regular  o  cunho  das  novas  moedas 
de  prata ,  e  servir  de  base  á  providencias  ulteriores  sobre  o  recunbo 
de  toda  a  moeda  National  desta  espécie ,  cumpre  que  seja  tal,  que 
deixe  ao  Thesouro  senboriagem  mais  elevada  do  que  agora  se  tira, 
tomada  a  diííerença  entre  a  relaçào  fixada  l:15,G2a,  ea  media  do 
mercado. 

E  como  para  esta  providencia  está  o  Governo  autorisado,  são 
minhas  visla^  adoptar  a  relação  de  1:1o, 15,  que  dá  á  oitava  dc 
prata  amoedada  o  valor  de  duzentos  e  sessenta  e  quatro  róis ,  e  a 
diíTercnça  de  cerca  de  tiuco  por  cento  paia  a  relação  media  do  mer- 
cado ,  premio  sulllciente  para  cobrir  as  despezas  do  cunho  ,  e  re- 
cunho; 

As  moedas  de  prata  virião  ater  o  peso  seguinte,  do  qual,  sc 
resulta  valor  algum  tanto  mais  fraco  nas  menores ,  também  são 
ellas  as  que  despendem  mais ,  e  que  menos  inconvenientes  podem 
soflrer  com  esta  mui  pequena  diíFerença,  que  he  somente  occasionada 
pelas  exigências  da  subdivisão  sem  fracções. 

A  moeda  de  2-T:000  terá  7  oitavíis  e  42  grãos  por  2-5^000. 

A  de  lírOOO  terá  3  oitavas  e  57  grãos  por  ICTOOO. 

A  de  ^oOO  terá  1  oitava  e  ôi  grãos  por  ^498, G. 

A  íle  é^OO  terá  S4  grãos  por  ^197,9. 

Com  estas  providencias  devem  cessar  os  receios  de  que ,  mesmo 
a  continuarem  as  causas  momentâneas  do  baixo  cambio,  sejão  os 
mercados  do  Império  esgotados  de  toda  sua  moeda  de  prata.  E 
nem  mesmo  he  dc  suppor  que  a  sabida  do  ouro  seja  superior  á 
precisa  para  arruinar  a  exportação  deste  producto  do  Paiz. 

Quanto  â  moeda  de  cobre  tenho  por  evidente  ,  que  a  simples 
introducção  nos  mercados  do  Império  de  algumas  sommas  em 
moedas  de  pjjata  de  quinhentos  réis,'  que  se  vão  cunhar,  e  a  cer- 
teza dé  subsequentes  providencias ,  serão  suílicientes  para  desfazer 
os  motivos  desta  ficticia  escassez.  E  sendo  provável  a  aproximação 
do  valor  do  ouro,  e  câmbios  ao  fixado  na  Lei  de  11  de  Setembro, 
não  tenho  por  indispensável  qualquer  alteração  no  cambio,  e  va- 
lores da  moeda  de  cobre ,  nem  em  sua  quantidade ,  que  nada  tem 
de  insuíTicientc  para  as  transacções. 

E  nesta  esperança  de  que  seja  apenas  occasional  a  descida  do 
cambio ,  e  subida,  do  valor  do  ouro ,  não  tem  o  Governo  recorrido 
ás  operações  de  credito  facultadas  na  Lei  dc  11  dc  Setembro  para 
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OS  trazer  ao  nivel  fixado.  E  visto  quo  não  tem  operado  do  mesmo 
modo  sobre  as  diversas  Praças  Gommerciaos  do  Impcrlo,  espera 
que  alguns  movimentos  de  fundos  satisfação  na  actualidade,  e  se 
reserva  para  novas  providencias  ulteriores,  se  o  mal  sc  puder  ag- 
gravar. 

Também  nSo  foi  ainda  attcndida  a  representação  da  Assembléa 
Legislativa  da  Provincia  de  S.  Pedro  para  que  tenhão  curso  legal 
naquella  Provincia  por  32-3515  as  onças  de  ouro ,  e  por  2^  os  pata- 
cões  ou  pesos  de  prata  das  Republicas  do  Continente  Americano. 

Como  anteriormente  vos  foi  communicado ,  foi  negada  ao 
Presidente  daquella  Província  autorisação  para  o  ordenar ,  como  re- 
querião  elle ,  e  a  Thesouraria  respectiva ;  e  comtudo  taes  embara- 
ços se  lhe  apresentarão,  por  serem  estas  duas  espécies  de  moeda 
as  ordinárias  do  mercado ,  que  por  medida  posterior  autorisou  o 
seu  recebimento  nas  Estações  Publicas  das  Bendas  Geral  e  Provin- 
cial, pelos  valores  de  30-^  as  onças,  e  1^920  os  pesos.  Esta  de- 
cisão pende  de  consulta  ^da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'£stado. 

Segundo  a  Tabeliã  N.°  24  cunhou-se  na  Casa  da  Moeda  du- 
rante o  anno  de  1847,  e  por  conta  do  Thesouro,  e  de  parlicu- 
lares,  233. 930 7?)  cm  ouro,  e  10.98í"3)  em  prata.  A  renda  arre- 
cadada foi  de  10.073-^278  do  imposto  de  3  por  cento  de  mineração, 
e  de  12.460'S5994  do  imposto  de  2  por  cento  de  exportação,  que 
também  nella  se  cobra. 

Corresponde  esta  somma  ã  de  623. 049 •'3^700  exportada  em 
ouro,  sendo  feito  o  calculo  ao  preço  de  4í!í)  por  oitava  de  ouro 
de  22  quilates.  E  tão  diminuta  renda  não  condiz  com  os  cálculos 
que  se  fazem  da  exportação  jinnual  do  ouro,  que  pessoas  entendidas 
elevão  á  cerca  de  5.000.000^. 

Os  direitos  que  a  Casa  da  Moeda  arrecada  pela  cunhagem 
do  ouro  e  prata,  são  ainda  os  marcados  na  Lei  de  26  de  Setem- 
bro de  1840  Art.  13  :  1  por  cento  pela  cunhagem  do  ouro,  e 
5  por  cento  pela  da  praia.  Mas  havia  também  a  Portaria  de  17  de 
Novembro  do  mesmo  anno,  que  mandava  cobrar  mais  4  por  cento 
de  todo  o  ouro ,  que  exigisse  afinação  por  meio  de  processos  meta- 
lúrgicos dispendiosos. 

Havendo  porém  reclamação  contra  esta  taxa ,  foi  resolvido  em 
consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado,  que  não  ob- 
stante a  justiça  com  que  se  fazião  recahir  as  despezas  ^obre  os  pro- 
prietários dos  metaes,  que  os  precisavão,  ficasse  ellíf  suspensa  por 
não  ser  autorisada  em  Lei.  Resultou  d  ahi ,  que  não  se  procedendo 
mais  a  afinação  na  Casa  da  Moeda ,  e  não  havendo  laboratório  par- 
ticular, soíTre  o  publico  esta  grave  falta,  de  que  também  provém 
perdas  aos  Cofres  Nacionaes. 

Julgo  portanto  de  grande  urgência  autorisar  o  Governo  para 
marcar  hnma  taxa  razoável  para  as  despezas  da  afinação  do  ouro, 
e  que  esteja  mais  em  proporção  com  ellas,  do  que  a  de  4  por  cento, 
que  foi  mandada  suspender;  e  para  igualmente  a  modificar ,  quando 
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O  aperfeiçoamento  dos  processos  de  afinação  for  diminuindo  as  dcs- 
pezas. 

TYPOGRAPIIIA  NACIONAL. 

Este  Estabelecimento  vac  augmentando  gradualmente  a  sua 
receita ,  a  ponto  de  dar  no  cxercicio  de  1846 — 1847  o  rendimento 
liquido  de  11.317^800,  superior  ao  do  antecedente ,  e  o  pro- 
mctte  maior  no  corrente;  sem  embargo  de  ser  ainda  diminuto  o 
resultado  do  privilegio  da  impressão  das  Leis. 

Em  consequência  de  representação  do  Administrador  mandárao- 
se  reimprimir  Iodas  as  Leis  e  Decretos  antigos,  cujas  edições  es- 
tavão  esgotadas;  e  comprar  hum  sortimento  de  typos  e  ornatos 
novos  em  lugar  dos  applícados  â  Gazeta  OíTicial. 

TERRENOS  DIAHAMINOS. 

A  Administração  dos  do  Sincorá  já  tem  produzido  renda,  se- 
gundo informa  o  Inspector  da  Thesouraría  da  Bahia,  ainda  que 
pouca ,  excedeo  á  despeza  ,  c  promette  augmento.  Sobre  a  da  Ci- 
dade Diamantina  repetirei  as  palavras  do  Inspector  da  Thesouraría 
de  Minas  Geraes  em  hum  seu  oíTicio  informando  ácerca  dos  repa- 
ros precisos  oa  casa  da  antiga  Intendência  do  Serro  do  Frio,  que 
se  deo  para  residência  da  nova  Administração.  Diz  elle :  «  He  in- 
dispensável a  quantia  de  3.082-3t)680,  somma  na  verdade  crescida 
para  hum  Estabelecimento,  que  até  o  presente  só  tem  dado  des- 
peza, e  nenhuma  renda.  Esta  Administração  não  promette  mais 
do  que  despeza  considerável :  até  o  presente  nem  hum  real  tem 
sido  arrecadado ,  e  com  toda  a  probabilidade  não  ha  esperança  de 
se  ver  d'al{i  o  mais  insignificante  producto. » 

Todavia  o  Governo  espera  colher  algum  proveito  desta  Admi- 
nistração, e  augmentar  o  que  já  se  colhe  . da  do  Sincorâ,  mediante 
as  providencias  propostas  pela  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Es- 
tado  em  consulta  sobre  representação  da  Camara  Municipal  da  Ci- 
dade Diamantina.  Huma  delias,  que  cabia  na  alçada  do  Governo, 
já  foi  dada  por  Decreto  de  17  de  Agosto  do  anno  passado  ^  e  con- 
siste em  poderem  cclebrar-se  sob  a  garantia  de  dous  fiadores  idó- 
neos os  contractos  com  as  Companhias  que  se  organisarem  para  a 
mineração  dos  diamantes,  em  vez  da  fiança  a  que  era  obrigado 
cada  hum  dos  sócios  pelo  preço  integral  do  contracto. 

As  outras  dependem  de  medida  legislativa,  por  ser  necessário 
alterar  a  Lei  de  24  de  Setembro  de  1845  N.»  374,  e  são: 

1.  *  Reducção  do  valor  minimo  da  taxa  a  10  réis  por  braça  qua- 
drada de  terreno  diamantino;  em  vez  do  de  30 réis,  reconhecida- 
mente exorbitante,  e  superior  em  geral  aos  lucros  da  mineração. 

2.  *  Poderem  ser  arrendados  fóra  da  hasta  publica ,  e  pelo  valor 
mínimo  da  taxa  ,  aos  concessionários  de  terronos  diamanlinos  an- 
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teriores  ã  Lei,  que  o  requererem  dentro  do. prazo  de  30  dias  mar- 
cados porEditaes,  hum  ou  dois  lotes  de  terrenos  próprios  para  a 
mineração ;  sondo  ao  mesmo  tempo  conservados  na  posse  dos  ter- 
renos em  que  tiverem  casas,  plantações,  ou  qualquer  estabeleci- 
mento rural  dentro  das  respectivas  concessões.  He  obvia  a  equi- 
dade desta  providencia  para  livrar  o  concessionário  de  ser  na  hasta 
publica  expulso  do  seu  estabelecimento  por  ódios  e  vinganças  de 
seus  inimigos. 

3.1  Poderem  arrendar-se  aos  licitantes ,  que  empregarem  na  mi- 
neração mais  de  dez  pessoas  ,  dous  lotes  de  terrenos  quando  sejão 
próprios  respectivamente  para  os  trabalhos  do  verão  ,  e  para  os  de 
inverno. 

Também  he  obvia  a  necessidade  desta  providencia  para  não 
ficarem  suspensos  os  trabalhos  da  mineração  quando  hum  lote  só 
he  próprio  para  os  de  huma  daqucllas  estações  do  anno. 

Fecharei  este  artigo  informahdo-vos  que  o  Inspector  dos  ter- 
renos diamantinos  do  Sincorá  deo  parte  de  haver  recebido  noticia 
de  hum  descoberto  de  rubins  ,  e  que  passava  a  examinal-o  pes- 
soalmente para  dar  informações  exactas ,  e  circunstanciadas  ,  a  fim 
de  se  providenciar  sobre  o  seu  aproveitamento. 

FROPBIOS  NâCIONAES. 

Posto  que  o  Governo  esteja  autorisado  pelo  Art.  32  da  Lei  de 
21  de  Outubro  de  18i3,  a  vender  os  escravos  da  Nação ,  que  não 
convenha  conservar,  não  tem  feito  uso  desta  autorisação,  porque 
os  capazes  de  serviço ,  ou  são  necessários  para  o  costeio  das  Fa- 
zendas em  que  se  achão  ,  ou  podem  ser  empregados  em  outros  Es- 
tabelecimentos Nacionaes  em  que  são  precisos ,  e  os  velhos  e  vale- 
tudinários seria  deshumanidade  entrdgal-os  a  outro  senhor  contra 
sua  vontade.  A.  alguns  porCm  que  requererão  alforria  ,  lhes  foi 
concedida  depois  das  informações ,  e  avaliação  legal  do  estilo. 

PAO-BRASIL. 

Sobre  este  privativo  da  Fazenda  Nacional  nada  tem  occorrido 
que  mereça  especial  menção.  As  remessas  delle  para  Inglaterra  tem 
continuado  regularmente,  e  como  cumpre  ,-;-para  que  nem  a  abun- 
dância no  mercado  produza  baixa  nos  preços  j  nem  a'  escassez  6  alto 
preço  provoque  o  contrabando ,  ou  obrigue  os  consumidores  a  pro^ 
curar  algum  substituto ,  que  venha  a  aniquilar  o  emprego  deste  gé- 
nero. As  ultimas  vendas  que  se  fizcrão  attingirão  estes  diversos  fins, 
deixando  bum  lucro  razoado. 

PENSIONISTAS  DO  ESTADO. 

Sobre  as  disposições  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827 ,  guc 
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decretou  o  sóccorro és  viuvas,  orphãos  menores  de  iS^annos  /  filhas 
solteiras ,  e  mSes  viuvas  dosOfficiaes  do  Exercito  fallecidos ,  e  que  fal- 
lecerem  r  com  as  ampliações  feitas ,  e  declarações  dadas ,  tanto  por 
actos  Legislativos,  como  por  decisões  do  Governo,  tem  occorrido 
muitas  e  successivas  diíBculdades  nascidas  da  diversidade  da  intelligen- 
cia  ,  em  que  as  tem  tomado  as  autoridades  executoras ,  sem  excépfuar  o 
Thesouro  Publico  Nacional ;  diíTiculdádes ,  cujas  resoluções ,  sendo  ora 
favoráveis ,  ora  prejudiciaes  á  Fazenda  Nacional ,  ou  ás  partes  interes- 
sadas ,  conforme  mais ,  ou  menos  acertadamente  ,  se  tem  entendido 
ampliar,  ou  restringir ,  aquelle  soccorro  legal  aos  contemplados  nà 
Lei,  e  no  Decreto  de  6  de  Junho  do  1831  ,  não  tem  sido  por 
conseguinte  constantemente  justas.  De  maneira  tal,  que  bem  se  pôde 
aíBrmar  não  haverem  até  ao  presente  regras  fixas  ,  qiie,  compre- 
hensivas  de  todos  os  casos ,  firmem  o  direito  ás  pertenções  e  com 
segurança  regular  ás  concessões  do  referido  soccorro. 

Convirá  portanto  que ,  colligidas ,  e  consideradas  todas  as 
diversas  disposições  relativas  á  intelligencia  ,  c  cumprimento  da  men- 
cionada Lei,  por  huma  nova,  e  convenientemente  explicita,  se  re- 
gule quanto  he  preciso  nesta  matéria ,  tomados  na  devida  attençâo 
os  interesses  e  possibilidades  Fiscaes ,  sem  que  aliás  se  prejudique 
o  espirito  de  equidade  que  ditou  a  Lei  ,  e  deo  eífectividade  ,  em 
grande  parte,  á  garantia  constitucional  do  Art.  179 §  31. 

Convirá  no  sentido  exposto  que,  conservadas  as  disposições  fi^n- 
damentaes  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  e  Decretos  dé  6  de 
Junho,  e22  de  Novembro  de  1831,  Leis  de  6  de  Setembro  de 
1839,  n."«  85  e  86,  §7.°,  se  fixem  as  seguintes  regras: 

1.  °  Que  quando  por  fallecimento  dos  Ofliciaes  ficarem  viuvas  do 
primeiro,  segundo  ou  terceiro  matrimonio,  e conjuncfamente  filhos 
menores  de  18  annos,  e  filhas  solteiras  do  1.°,  2.°  e  3.*  matri- 
monio, orneio  soldo  devido  se  partirá  em  duas  partes,  sendo  huma 
para  a  viuva ,  e  outra  para  os  filhos  e  filhas,  dividida  em  quotas  iguaes. 

2.  °  Que  deixarão  de  perceber  ò  meio  soldo  que  tiverem  obtido  : 

1.  "  As  viuvas  que  passarem  a  segundas  núpcias ,  ainda  oue  seia 
com  Official  militar.  . 

2.  °  As  viuvas  mães  dos  OÍBciaes  fallecidos  no  mesmo  caso. 

3.0   Os  filhos  menores  logo  que  completarem  a  idade  de  18  annos. 

4.°  Os  mesmos  filhps  menores  que  assentarem  praça  no  Exer- 
cito, ou  Armada,  ou ^asreu?;  admittidos  em  Collegios  e  Estabeleci- 
mentos Públicos  ,  em  que  sèjão  mantidos ,  e  educados  á  custa  da  Fa- 
zenda Nacionáf  ,  salva  ã  disposição  do  Art.  4  .  da  Lei  de  6  de  No- 
vembro de  1827  V  para  lhes  ser  preenchida  a  quantia  do  meio  soldo 
que  lhes  competir  ,  no  caso  em  que  a  importância  dos  soldos  e  man- 
timentos seja  inferior  a  ella. 

Eis  aqui ,  Senhores,  quanto  por  agora  sobre  p  Ministério  da 
Fazenda  ,  interinamente  a  liieu  cargo  ,  me  pareceo  dever  trazer  ao 
vosso  conhecimento ;  se  mais  informações  precisardes ,  ellas  vos  serão 
prontamente  dadas  com  a  melhor  vontade  ;  e  dígnai-vos  de  relevar 
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*  epm -a  vossa  costumada  benignidade  al^mat  omissão ,  que  eni  se^ 

melbiintes  trabalhos  he  fácil  escapar  ,  principalmente  a  quem  >  como 

eu  ,  pela priméira vez ,  e  ba poucos  aias,  tomou  sobre  seus  débeis 

bòmbros  tio  vasta  ,  quanto »  por  sua  natureza  ,  complicada  Re- 
paitiç$Q. 

Bio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1848. 


N.«  1.— 


Tahella  cmparalkaj<^  Benda  orçada  para  1849-60  com  a 
effècttva  M8  3  Eccercims  abaixo  declarados. 


IniportaçSo  

Despacho  marítimo .  t . . 

Exportação  

Interior  

Peculiar  do  Município... 

Extraordinária  

Depósitos  


ARRECADADA.  EM 


1844—1845.. 


14.750.6188 
571.443S 
3.408.9435 
4.296.1195 
7C6.0715 
191.6485 
527.9255 


1845—1840. 


15.135.4965 
481.0565 
3.560.8155 
4.130.7065 
767.1555 
232.995^ 
462.3285 


1846-1847. 


IC.063.9565 
462.8085 
3.646.4915 
4.250.5485 
807.0685 
302.9725 
788.4905 


24.512.7665 


24.770.5245  26.322.3335 


ÒIÇADÀ  PAKA: 
1849-1850. 


16.241. 930t 
520.0705 
3.800.0005 
4.127.200J; 
800.0005 
81.8005 
429;Ô005 


26.000.0005 


OBSERVAÇÃO. 

A  Receita  do  Exercicio  de  1846—47  n3o  está  completa,  por  faltar  a  de  àlatas 
niezes,  cujos  Balancetes  nSo  chegárão  ainda  ao  Tbesouro,  mas  calcula-se  aue  nSo  ex- 
cederá  de  26.400  contos.  ^ 

A  do  Exercicio  corrente  de  1847—48,  pelos  mezes  já  conbecidos,  orça-se  em  douco 
mais  de  25  mil  contos,  como  se  poderá  ver  da  Tabeliã  junta  ao  Orçamento. 


■\\  —  r«ftcl/a  comparativa  do  Orm*iwnto  da  Dapeia  ■ 

.    do . Úiííiswk  4a  fflm^    , „ . 


íPíyidaí  externa  (deduzida  a  amortisação)  

Dita  interna  (idem)  •  • 

Caixâd^Ainortiâaç5o,  filial  da  Bahia  ^  e  Empregados 
noiresgfite  e  substituiçJlo  do  papel-moeda 

Pensionistas.....  ■ 

Apòseátados   . :  

:£fnpr^dos  de  Repartições  extincta»  

Jhesquro  Publico  ^acidnal  '.  

Thesóurarias  

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda;  

Alfandegas  -  

Consulados  ■ 

Recebedorias  

Mesas  de  Rendas  e  Collectori<is...v  

Gasa  da  Moeda. 


Typographia  Nacional 
Omcina  de 


Apólices 

Admiaistraç&ò  de  Próprios  Nacionaes  

Dita  de  terrenos  diamantinos  

Almoxarifados  ■ 

: Ajudas  de  custo  ..;  ,  

Caiadoria  de  africanos  livres   

Mediç3o  de  terrenos  de  Marinhas —  

Descontos  de  assignados  d' Alfandega,  commissões, 

corretagens,  e  seguros  

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  de  Orphãos  

Pagamentos  dos  mesuios  empréstimos  

Ditos  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  

Reposições  e  restituições  

|.Côrte,*e  conducção  de  pao-brasil  

Encommenda  de  papel-moeda  

Premies  á  construcção  de  navios  Brasileiros  

Obras  

Gratificações  

Eventuaés  


ORÇADA  PARA. 


1848—1849. 


2.797.8fi0SGC7 
3.528.359SDD0 

42.18OSO0O 
502.489SU13 
24Í.7MSU4I 

4ó.!)3G^m 

7G  DOOJJOOO 
252.G00ÍI000 

4l.300j;O0O 
830.OOOSO0O 
13I.30OSO00 

98.500Sí>00 
154.4005000 

33.600H:)00 

33.0005000 
2.8005000 

13.4305000 


1.S455G0O 
6.0005000 
1 .9355000 
3.0005000 

180.000SOOO 
60.0005000 

150.0005000 
5O.O0O5OnO 
30.0005000 
60.0005000 


170.0005000 
25.0005000 
30.0005000 


9.59G.854S787 


1840—1850. 


2.797.8G65CG7 
3  391.71G5000 

42.1805000 
535.GG05040 
258.5795195 
Ú5.5765GGG 
7G. 8005000 
253.5005000 
41.3005000 
850.0005000 
138.0005000 
1 01.6005000 
1G4. 0005000 
33.6005000 
33.0005000 
2.8005000 
13.7775000 
9.1005000 
1.5455000 
G. 0005000 
1.9005000 
3.0005000 

80.0005000 
80.0005000 
200.0005000 
50.0005000 
30.0005000 
60.0005000 
20.0005000 
20.0005000 
120.0005000 
25.0005000 
30.0005000 


9.50G.500S5G8 


;V.o  3.— .jj4/a(/o  da  Divida  externa  em  Imho  delW. 


EMPRÉSTIMOS. 

CAPITAL  PRIMITim 

AMORTISA^DO. 

CULANTL 

Real. 

Nomincã. 

ReaL 

Nominal. 

IVoniiníiL 

Rrnsiloiros  

Torttigucz  

£ 

4.335.138 
1.218.000 

£ 

5.599.200 
1.400.000 

£ 

2G1.550 
194.769 

£ 

423.700 
388.450 

£ 

5. 175.500 
1.011.550 

5.553.138 

C.999.200 

- 

45«.320 

812.150 

6.187.050 

Orçamento  da  despeza  desta  divida  para  o  exercido  de  1849—1850.. 


EMPRÉSTIMOS. 

Juros  de 

Amorti" 

sacão. 
* 

Commis. 
e  correi. 

Total 

Brasileiros  

£ 

279.960 
50.000 

£ 
85.296 
50.000 

£ 

6.097 
1.578 

£ 

371.953 
101.578 

329.900 

135.296 

8.275 

473.531 

• 

£ 

Reis  àocamhio 
de  21. 

Do  total  da  despeza  pertence :  A  juros  e  comniis.  respectivas.. 

314.760 
158.771 

2.797.866S6G7 
1.411.297S777 

473.531 

4.209.1645444 

Observações. 


» 
» 
» 
» 


o  Empréstimo  de  18J4  foi  coatrahido  em  virtude  do  Decreto  de  ^^^^e^J-e^^^^^^^ 

"  „  de  26  de  Outubro  1838. 

L2  «  »  Conven.de  22  de  Julho  de  1842. 

im  nassou  a  carco  do  Brasil  por       »      de  29  de  Agosto  de  .182d. 
Os  prazos  por  qu^íoríoTutíaS  os  Empreltimos,  e  findos  os  quaes  ha  obnga- 

cão  de  --^ov^%^o^^^^^,^f%,,  por  30  annos  que  findao  em  1853 

O  Brasileiro  de  1824  «  »  J»JJ- 

1829  »  " 

1839  »  » 

1842  20  " 


» 
11 


^;&-«  Í.— 739^  movidos  para. Londrei  no  amo  decorrido  do 

;        1.»  dtMril  de  1847.  a  31  de  Março  de  1848  ,  em  seguimento  da 
'  TaMla  H'^  4i  í»*  sí  tíeo  no  líeíaíono  anterior  ,  a  saòer ; 


1847. 

Abril...... 

IC 

24 

Kàro  

10 

18 

16 

»  . 

■27 
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28 
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20 
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Setipinbro. 
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7)  ■ 
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Novemlro . 
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tf 
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EM  LETRAS. 


NaranhSò 


Idem 


Perna  nibuco. 


Babia  ...... 

Pernambaco. 


Bábia  , . 

Idcin. ....... 

Idem  

Pernambuco. 

Idem  . 

Idem.. .... . 

Thesouro. . . . 

Pernambuco. 

Idem  

Babia  

Idem.  

Thesouro.... 
Idem  . . ; .  . . 

Bahia  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Maranhão. . . . 

Bahia  

Pernambuco, 
Thesouro. .., 
Pernambuco, 

Bahia   

Idem  


Pernambuco. 

Idem  

Thesouro.... 

Bahia  

Pernambuco. 

Bahia  

Pernambuco . 

Bahia  

Pernambuco , 

Bahia  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  
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27^ 

o.  uuu 

U 

A 
U 

'ru.  oOOOv  III 

27 

li  nnn 
o,  uuu 

U 

A 
U 

rn  oqOQIQ'} 
OtJ  •  OOOQOÚO 

tf 

U.UUU 

n 
U 

A 
U 

tf 

S.50O 

0 

0 

1b. 555^555 

tf 

10.000 

0 

0 

88.8883889 

tf 

I  .ÕDU 

u 

U 

lOtOOOffOOO 

tf 

6.000 

0 

0 

53.333S333 

27i 

1 1 .000 

0 

0 

96.880S734 

28 

0 

A 

0 

e)t7  liOÕQti? 
Za/  •  1  liCdoOl 

27| 

0 

A 

u 

27^ 

1 .200 

0 

A 

u 

tf 

o.OOO 

0 

0 

tf 

AAA 

3.000 

A 

0 

A 
0 

xD«  101  «JOIO 

27i 

OAA 

800 

0 

0 

27i 

3.000 

0 

A 

0 

28 

30 . OOO 

0 

A 

0 

27è 

C\    Ck  AA 

2.200 

0 

0 

1  'J  .  U2  <  ' 

27i 

13.974 

4 

11 

123.075S926 

17.253 

9 

1 

149.219S0G3 

27f 

4.000 

0 

0 

36.2295368 

271 

1.000 

0 

0 

8.648tfG48 

27f 

7.025 

lò 

1 

61.878í(201 

28 

4.000 

0 

0 

34.286S714 

tf 

6.000 

0 

0 

51.428,5571 

tf 

7.000 

0 

0 

60.000S000 

27i 

5.000 

0 

0 

43.243S243 

27 

9.546 

10 

11 

84.858^180 

EM  PAO-DRASlL. 

Cambio 
Din.  st. 

£ 

S. 

Imoortãncia  ' 
em  réis. 

1847. 

Dezembro . 

3 

Rio  Grande  do  Norte  2.291 
quint.  2  arrobas  e  16  tb. 

27i 

2.6Í0 

10 

0 

23.0445303 

1848. 

Fevereiro. . 

18 

Pernambuco  339  quintaes 

27i 

u 

392- 
231 

0 

0 

3.452/51477 
2.0365697 

10 

5 

0 

422. 4G3 

15 

0 

3.690.2775817 

- 

RECAPITUEAÇÃO. 

£ 

S. 

D. 

EM  LETRAS. 

141.200 
148.000 
110.000 
20.000 

0 

0 

1.232.1645078 
1.292.704^83 
965.6475349 
171.2285070 

0 

0 

0 

0 

Maranhão  . 

0 

0 

EM  PxVO-BRASIL. 

623 

5 

0 

5.489517.4. 
23.044/9(363 

2.640 

40 

0 

422.463 

15 

0 

3.690.2775817 

Secção  d'EscripturacSo  da  Contadoria  Geral  de  Re^isSo  1.°  de  Abril  de  1848. —O 
1.°  Escnpturario  servindo  de  Official  flaior,  Guilherme  Jacques  Codfroy. 


jf  o  5.  Estado  da  Divida  interna  fundada  até  Março  de  1848. 


Apólices  de 
Ditas  de  S 
Ditas  de 
Ditas  de 
Ditas  de 
Ditas  de 
Dit^  de 
Ditas  de 
Ditas  de 


6  por  °/o 
por  '*/o. 
por  **/o- 
por  °/o. 
por  °lo- 
por  °lo' 
por  °/o. 
por  °/o. 
por  **/o. 


,  Rio  de  Janeirô. 

Dito  

Bahia  

Pernambuco. . . 
MaranhSo . . . 
S.  Pedro  do  Sul. 

Goyaz  

Mato  Grosso . . 
nio  de  Janeiro 


Emissão. 

jimortisação. 

Total 
circulante. 

60.384. 400<9IOOO 
1.249.800^000 
289.6000000 
67.800S0O0 
33.8000000 
41.2000000 
41.0000000 
189.400<y000 
119.6000000 

3.072.0000000 
161.2000000 
0 
tf 
0 
0 
0 
0 
tf 

•46.712.4000000 
1.08K. 6000000 
289.6000000 
67,8005000 
33.8000000 

4  1  .^OUjjOUU ' 

41.O0OJÍ00O 
18O.4OOJIO0O 
119.6000000 

52.416.6000000     3  833.200/1(000 

48  .S83.4OO0OOO 

Divida  inscripta  ainda  nSo  convertida  cm  Apólices 

Orçamento  da  Despeza  de  1849  —  1850. 


558.3130048 


Apoiices  de  6  por 
Ditas  de  5  por  "/o- 
Ditas  de  4  por  <*/o. 


Divida  -inscripta  •• 

Com  a  somma  de  7.767. 600tfjde 
Apólices  de  6  por  cento  que  sepu- 
derão  emittir  do  1 .«  de  Abril  dc 
^  g^g  

Idem  de  iÒ.ÓÒÕi  de  ditas  de  5  por 
cento  para  pagamento  de  dividas 
não  inscriptas  pendentes  de  li- 
quidação   


Juros  desde  a  inscripção  até  a  emissão 


Juros. 


3.023.064ÍOOO 
95.6300000 
4.7840000 


3.l23.478tfO0O 
27.8650000 


4C6. 056^000 
1.0000000 


j4  mor  tisa  Clio. 


503.8440000 
19.1260000 
1.1960000 


524.1060000 
5.5830000 


17.6760000 


2000000 


3.618.3990000  607.6250000 


Desta  quantia  pertence  a  juros  de  Apólices  em  circulação. 
A'  AmortisaçSo  das  Apólices  


Total. 


3.526.9080000 
114.75C0OOO 
5.980rf000 


3.647.6440000 
33.4480000 


543.7320000 


1.2000000 


4.226.0240000 
1.6970000 


4.227.721tf000 


3,391.7160000 
836.005tf000 


Secção  d'Escripturacão  da  Contadoria  ;*Geral  de  Revisão  em  8  de  Abri 
1.°  Escripturario  servindo  deOfficial  Maior,  Guilherme  Jacques  uoafroy 


8  de  Abril  de  1848. -O 


III  o  A  —  Emissão  de  Apólices  do  1/  de  Abril  de  1847  até  o  fim  de- 
Março  de  1848 ,  em  seguimento  da  Tabeliã  n.«  6  do  Relatório  anterior. 


DR  G  POR  CSNTO. 

PELO  MUNICÍPIO. 

Fm  vanamenln  do  X."  c  2.»  dividendo  das  reclamações 
Jirasiteiras  e  Portmjuezas^  a  saber  : 

Pelo  Credilo  de  25  de  Selembro  de  1840  a  73 

Idtíiu  idem  de  7  de  Junho  de  1843   » 


OE  5  POR  CENTO. 

Em  pagamento  de  conhecimentos  de  dividas  inscriptas 
nas  seguinles  Provindas. 

NO  município. 


Ua  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 
Da     »        de  Mato  Grosso... 

I)a     u        das  Alagoas  

Da     »        da  Parahiba  


J\as  Proxincias. 


De  Pernambuco. 
De  S.  Pedro.... 

De  Goyaz  

De  Mato  Grosso 


f^alor  real. 


4.380S000 
5.980SOOO 


10.3GCS000 


400S000 
2.G00SU00 
6005000 
400SOOO 


G7. 8005000 
15.80OSO0O 
41.0005000 
189.4008000 


318.0005000 


yalor 
nominal. 


G.OOO^OOO 
8.2005000 


14.2005000 


4005000 
2.000JIOOO 
6005000 
4005000 


67.8005000 
15.8005000 
41.0005000 
189.4005000 


318.0005000 


«eccSo  de  Escripturacão  da  Contadoria  Geral  de  RevisSo  em  8  de  Abril  de  1848.  - 
O  ij  EâcripturSio  lenindo  de  Official  Maior,  Guttherme  Jacques  Godfroy. 


M.^  7. — Quadro  da  Emiuão  do  Papel  moeda  dttdt  24  dejkzmbro  de  183B, 

cofm  da  Secção  (2d  Suàstituiçul 


EMISSÕES. 
1.»  Estampa, 

Notas  assigoadas  para  substituição  das  Cédulas  e  Co- 
nhe<fi)íiáentos  do  cobre,  notas  do  extincto  Banco  do 
Brasil  na  Provincía  e  Muaicipio  do  Rio  de  Janeiro, 
exèlusive  Rs.  7i)O.OO0SO0O ,  i^enicttidas  por  assignur 
paia  as  Pi*oviucias  <   i  ...... . 

Notas  reniettidas ,  assignadas  nas  Províncias ,  inclusive  j 
08  ditos  790.000SOOO  enviados  desta  Repartição...,..'  23.254.O00S000 


22.C27.430ál000 


2.»  Estampa. 

Notas  assignadas  no  Rio  de  Janeiro  para  substituição 
da  1.»  fótampa,  inclusive  I\s.  37.7O0S0O0,  selladas, 
que  sobrár2o  do  credito  de  13  de  Outubro  de  1839. 

Notas  selladas,  despendidas  com  o  dito  credito.... 


34.224.C56S000 
C  075.0005000 


3.'  Estampa. 

Notas  assignadas  nesta  para  substituição  da  2.*  Estampa. 


45.881.*3OS00O 


40.299.G5CÍ(000 
12.999.5808000 


Rs... 


9e.l8O.6G6S00O 


OBSERVAÇÃO. 


Das  Notas  da  l.»  e  2.i>  Estampa,  alèm  de  Rs.  6.O75.O00SO00  destinados  para  o  Credito 
supra,  autorisado  pelo  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1839,  cniiltirão-se  mais  incluídas 
na  somma  acima. 

Rs.  4.704.529S000  Em  equivalente  das  que  se  haviSo  queimado  por  aniortisação ,  na 
fórma  determinada  na  Lei  de  13  de  Novembro  de  1841. 
»   1.150.0005000  Supprimento  ao  Thesouro  conforme  o  Dcc.  de  7  de  Junho  de  18í3. 

Alèm  do  total  das  Notas  cmmittidas ,  e  çm  ser  na  Caixa ,  existem  na  casa  forte 
desta  Repartição  conferindo-se ,  que  ainda  não  tiverão  destino,  as  seguintes: 

S:S!!!! ''■r''MP2-'^'='"'p»  

57530.000  Notas  no  valor  de   Rs...  19.400.0005000 

Caixa  d'AmortisacHO  1.°  dc  Abril  dc  1848.- 


(ffioue  começou  t  até  31  de  Março  de  íSkS,  subitiiuição ,  e  existência  Mi 
fia  taixa  da  ÀmortisaçM,  a  saber: 


8UDSTITUID.\S. 
Estampa. 

Siibsliluidas  nesíã  Côrte ,  e  vindas  das  Províncias  exis- 
tentes por  queimar  

Oueinjadas  [wr  consumo  •  


Idem  por  amortlsarão, 
Inutilisadas  por  causa  do  roubo,  e  pelos  numeradoi^cs, 
c  assignalarios  

2.»  Estampa. 

Substituídas  nesta ,  e  vindas  das  Províncias  existentes 
por  queimar  

Queimadas  por  consumo  

Idem  por  aniortisação....  

Inutilisadas  das  classes  era  que  apparecerao  falsas,  e 
pelos  assíguatarios  


3.*  Estampa. 

Substituídas  nesta  por  dilaceradas,  e  vindas  das  Pro- 
víncias existentes  por  queimar  

Inutilisadas  pelos  assígnatarios  

Queimadas  por  consumo  


Existência  em  Caixa. 

Em  notas  novas ,  assignadas  e  assignando-se : 

Da  2.a  Estampa   ^-J^J-^qSS 

Da  3.a  Dita   4  í  1.595^000 


Era  notas  usadas,  recebidas  por  indemnisacão : 
Da  3.»  dita  


335S000 


l5.873.636iSI000 
14. 21».  52011^0 
4. G92. 3595000 

C27.GC25000 


11.379.G8IJI000 
585.9405000 
I2.170/)i000 

857.791*000 


9.4G55âfiD 
2S5$aDl9: 
105000 


2.434.144^000 


336.2825000 


Existência  em  circulação  por  saldo. 


Rs. .  < 


OBSERVAÇÃO. 


35.407.177^006; 


12.835?58^2jG|0OQí 


9.76050OO 


48,2o2.5195DOO"' 


2.770.4265000 


51.022.945SOOO 
48.157.7215000 


99.180.6665000 


Deve  ser  menor  a  importância  da  existência  em  notas  na  circulação  Por  Çstavem 
ue\e  ser  menui  *  ""H"'  fipir-í,-,r>  de  ter  valor  em  consequência  de  se  ultimarem 
^s^  USaísSbíSu^  S  Côrte,  e  nas. Províncias,  não  se  podendo 

dar  oSò  exacS,  P^^^^^^^^  que  ainda  'das  mesmas  Províncias  continuao  a  v.r  notas 
substituídas. 


O  I.o  Escripturario  João  Josç  da  Costa, 


N.®  S. —Tabeliã  das  Letras  emittidas  desde  oí.^  de  Abril  de  1847  aié 
ao  fim  de  Março  de  18i8  ,  em  seguimento  da  Tabeliã 
n."  S  do  Relatório  anterior. 


DATAS  DAS  EMISSÕES. 

•   <j-.-ji..  »...-« 


hAbril.....  

Maio...........< 

JuníTio...-.'  

Julho»  y..  


•2''e  .4  in. 

»  i) 


=>gosto 
Setembro., 
Outubro. . . 
Novembro 
zémbro. 


•  ••••  ■«•• 


Fevereiro. 


Prazos. 


a 

» 

u 

D 

» 
M 
» 

■U 

1 

'» 

i 


» 
)) 
1) 
» 
)) 

U 

s 

» 
1) 


Razão 

do 
premio. 

 JL. 


6ie6 

u  » 
u  u 

M  U 
U  » 

G  e&i 
» 


Importância 
do  premio. 


"!55.?3!f|GC4 
17.4645999 
2C.5G35332 
42.443S330 
25.MGG6 
16á2696€6 

32.2815GG5 
25.4nSCGG 
20.6345996 
23.0735329 
2C.08GJI665 


310.9015642 


Importância 
das  Letras. 


1.48G.0005 
863.0005 
1. 270.00)55 
2.ÒS(\  0005 
1.2IO.Od$S 
-  813.0005 
1.230.0005 
1. 039.0005 
i. 307.0005 
1.101.0005 
1.244.0005 
1.352.0005 


15.649.0005 


Lttraa  em 
circulação. 


5. 563.0005 
5.680.0005 
5.632.0005 
5.794.0005 
5.482.0005 
5.470.0005 
5.489.0005 
5.0T8.0005 
5.024.0005 
5.412.0005 
5.392.0005 
5  031.0005 


SeccSo  de  Escripturacão  da  Contadoria  Cci  al  de  Revisão  em  8  de  Abril  de  1848.— 
O  !.«»  Escripturario  servindo  de  Ofliciaí" Maior,  Guilherme  Jacques  Godfroy. 


iV."  9.-— Estado  da  Conta  do  Exercido  de  1842—43  até  Março  de  ISiS. 


RECEITA. 

Arrecadada  segando  sc  vt-  do  Balanço  respectivo. 

DE9PEZA.  ■ 


Fixada  pela  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  

Augmento  pelo  Decreto  de  7  de  JunVo  de  1843,  cohi- 
jprchendiaa  a  quantia  de  203.250S  que  pelo  Art.  7." 
se  mandou  indenmisar  o  Cofre  Provincial  de  S.  Paulo, 
a  qual  todavia  não  está  incluída  na  tabeliã  A  


SuppiressÒes  da  Tabeliã  B  da  dita  Lei, 


Deficit  para  que  se  deo  o  Credito  de  7  de  Junho  de  1843 
Excesso  de  despeza  eífectuada  acima  do  fixado  no  dito 
Credito  


Excesso  de  despeza  eflfectuada  no  exercício  

Por  conta  do  referido  excesso  realisarão-se  às  se- 
guintes operações: 

2Vo  Exercício  de  1342  —  43. 

Emissão  de. Notas.   1 . 15O.O00ÍI00O 

Dita  de  Apólices  cm  pagamento  de  cre^   

dores  corapreheadidos  na  Tabeliã  A 

Alt,  7.0   88.7O4Í0O0 


i\'ò  Exercido  de  1843—  44. 

Èmíssão  deApolices  vendidas,  valor  real.  2.488.8255893 

Ditas  dadas  em  pagamentos  a  credores 

comprehedidos  na  Tabeliã  A  Art.  7.°  6.O48J500O 

Ditas  dadas  em  pagamento  do  2.®  divi- 
dendo das  reclamações  Brasileiras  e 

Portuguezas,  valor  real   485.304S000 


JVo  Exercício  de  1844  —45. 

Dita  de  ditas  vendidas  

Ditas  dadas  em  pagamento  do  2.^  divi-^ 
dendo  das  reclamações  Brasileiras  e 
Portuguezas  

iVb  Exercício  de  1845—40. 

Ditas  dadas  em  pagamento  do  2.<*  divi- 
dendo das  reclamações  Brasileiras  e 
Portuguezas  *.  


15I.0OOS0OO 
64.970S00O 


JVo  Exercício  de  1846  —  47. 

Ditas  dadas  em  pagamento  do  2."  divi* 
dendo  das  reclamações  Brasileiras  e 
Portuguezas  


21 .798. 800 W 


5.39Í.9G8S154 


27.193.768i;458 
1.58G.Ò6250OO 


1.238.704JJO0O 


2. 980.177^893 


215.970^000 


C.200S000 


6.98GJJ000 


18.712.3155182 


25.607.20C5458 


C. 894.8915276 
2.395.2855539 


9.290. 17G5815 


4.447.0375893 


Deficit  supprido  como  divida  flutuante   4.843.-1385922 


1  o  d<í  Escripturação  da  Contadoria  Geral  de  Revisão  cm  8  de  Abril  dc  1848  

liscripturario  servindo  dc  Official  Maior,  Guilherme  Jacques  Godfroy. 


N.«  10,— -Estado  da  Conta  do  Exercido  de  ISiZ — 

até  Março  de  1848. 


RECEITA. 

Arrecadada  segundo  se  vê  do  Balanço  respectivo.... 

DESPEZA. 

Fixada  pela  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  

DeGcit  que  foi  autorisado  pelo  Art.  86  da  dita  Lei. 
Excesso  de  despeza  acima  do  flxado  na  dita  Lei.... 

Excesso  de  despeza  effectuada  no  exercício  


,  Por  conta  do  referido  excesso  realisarâo-se  as  se- 
guintes operações: 

JYo  Exercício  de  1843—44. 
EmissSo  de  Apólices,  por  venda,  valor  real  

iVo  Exercício  de  1844—45. 
Dita  idem  

No  Exercido  de  1845—46. 
Dita  idem  

DeGcit  que  foi  supprido  como  divida  fluctuante  , 


28.000JÍIOOO 


79.140j}0O0 


1.558.6855000 


21.350.070JS709 
23.797.248ÍI327 


2.446.277S618 
910.980S489 


3.357.258jyi07 


1.665.8255000 


1.691.4335107 


O  1  o^EfcriâuS^SSânS  Sffi^^íí^  em  8  de  Abril  de  1848.- 

j.  ^scnpiurario  servindo  de  Official  Maior,  Cwtífterwe 


Jacques  Godfrey. 


N.°  11.  —  Dmorutração  do  estado  do  Credito  concedido  pelo  Decreto 
fi.»  313  de  18  de  Outubro  de  1843 ,  para  Exercidos  findos 
'  no  fim  de  Março  de  1848. 


PAGAMENTOS. 


EM  APÓLICES. 


VALOR 
NOMINAL. 


NO  município. 


Ministério  do  Império. 
i>  Justiça . , 


» 


Estranleiros. 

Marinha  

Guerra  , 

Fazenda  


Saque  de  Leiras  da  Província  \ 
do  Maranhão.  \ 

Min.  do  Império .  25500 
»  Justiça. .  892S777 
u  Marinha .  68.6305374 
j)  Guerra. .  93.900^(540 
»       Fazenda.  2265200 

Sem  distincção..  26.213^1404 

Dilos  da  Província 
do  Piauhy. 


Min.  do  Império.  3855355 

j>  Justiça..  305000 

»  Guerra..  127.4195270 

»  Fazenda.  2345833 


NAS  províncias. 

PARÁ. 


9.8005 
4.6005 
1.0005 
514.4005 
448.8005 
20.400iil 


440.4005 


Ministério  da  Marinha. 
»  Fazenda , 

CEARÁ. 


Ministério  da  Justiça ., 
»  Guerra.. 
»  Fazenda. 


1.439.4005 


VALOR  RKAL 


7.0705000 
3.2325000 
7205000 
368.0215500 
325.3225000 
14.888^91000 


315.9175000 


1.035.1705500 


PARAHIBA. 

Ministério  da  Fazenda. 
»  Justiça .. 


PERNAMBUCO. 


Ministério  da  Justiça., 

"  Marinlia . 

»  Guerra . . 

"  Fazenda , 


I 


1.439.4005 


1.0?5. 1705500 


EM  DINHEIRO. 


4.520544 

s.onm 

10.6805069 
12.712^122 
55.695542G 
12.9845397 


2.0185253 


101.8285104 


7.0885723 
45.084^134 


445400 
1835180 
1.248/91267 


8  23958G9 
1645165 


445444 
3.5605269 
2735520 
11.8365132 


TOTAt 
J)0  VALOR 
REAL  PACO. 


179.5355207 


11.7905441 
0.2495396 

11.4005069 
380.7335622 
381.0175426 

27.8725397 


317.9355253 


1.136.9985604 


7.0885723 
45.0845134 


445400 
18.35180 
1.2485267 


8.2395869 
1045165 


44Í444 
3.5605269 
2735520 
11.8365132 


1.214.665570T 


PAGAMENTOS. 


TraDsporte. . 
ALAGOAS. 


■Ministério  da  Fazenda. 
~  »         Guerra . . 


BAHIA. 

Ministério  da  Justiça . . 
»  MarlDba. 
»  Guerra . . 

»  Fazenda , 


RIO  DE  JANEIRO. 


Ministério  da  Justiça  . 
D  Fazenda , 


SANTA  CATHARINA. 


Ministério  da  Gueraa. . 
j>  Fazenda. 


S.  PAULO. 


Ministério  da  Justiça. 
»  Guerra . 

»  Fazenda 


GOYAZ. 


Ministério  da  Fazenda. 


MINAS  GERAES. 


Ministério  do  Império. 

»  Justiça . . 

»  Guerra . , 

»  Fazenda . 


TALOR 
MOUINiL. 


EM  APÓLICES. 

ViLOB  KKAL. 


1.439.4005 


RIO  GRANDE  DO  NORTE. 
Ministério  da  Fazenda  


MARANHÃO. 

Minbterio  da  Marinha. 
»  Guerra . , 


1.035.1705500 


KM  DINHEIRO. 


179.5355207 


53.G44573G 
2331^1160 


3fi25l33 
98.7365330 
13G54G7 
4.3415G02 


32GJI772 
G47^Gi8 


4415500 
2.8915015 


G2G5GG6 
4.2925GG6 
2.397ÍI834 


2.2245167 


1.0005000 
K 6555762 
3.0695473 
36.6235765 


2575755 


14.565W 
3430000 


TOTAL 
DO  VALOU 
HKAL  PAGO. 


1.214.CC5S707 


53.e44í730 
23351C0 


383^1  Sli 
98.7305330 
1365401 
4.34UG03 


32GS772 
647SG48 


44l5:>9n 
2.8915015 


626SGCG 
4.392S666 
2.397S834 


2,224SIC7 


1 .ooosooo 

1.655;1I762 
3.069S473 
36.623S765 


2575755 


l4.565S85fi 
3435000 


.Ob5. 1703500  nÕ8.373SG04  |  1,443.5443104 


PAG\M£NTOS. 


.  >V*V 


EM  APOLiCES. 


YALOK 
MOKIMAL. 


VALOI  MAL. 


IM  DlMflURO. 


■■  'A 


TOTAt  . 
BO  YAloà 
KEAL  FAGO.  '  s  ^^'^ 


Transporte.. 

Yedda  de  268.0000000  em  Apó- 
lices a  diversos  preços  para 
indcmaiàaçSo  do  pagamento 
feito  em  dinheiro  com  o  Cre- 
dito ordinário  


1.439.40OS 


268.000g 


1.035.1700500 


408.3738004 


1.443.544^10» 


197.8870500 


197.887^500 


1.707.400jjl  1.233.0580000 


210.486^104 


Importância  do  Credito  concedido. 


1.443.544glO¥ 
2.083-527^677 


Resto 


639.9838573 


SeccSo  d'Escripturaç5o  da  Contadoria  Geral  de  BevisSo  em  8  de  Abril  de  1848,  • 
P  l.**  Escripturario ,  servindo  de  Official  Maior,  Guilherme  Jacques  Codfroy. 
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N.*  12.  —  Demonstração  do  Estado  do  Credito  concedido  pelo  Decreto 
ÍY.®  370  de  18  de  Setembro  de  1845,  para  Exercidos  findos 
até  ao  fim  de  Maio  de  1848. 


EM  APÓLICES. 

Pagamentos, 

Palor 
nominal. 

Dinheiro. 

Total  pago. 

HO  município. 

Ministério  do  Império. .... 

800^000 

GOOSOOO 

3.52S54SG 

4,1 2854 8G 

1 1 .800JIOOO 

8.8355500 

13.5215050 

22.12G5121 

1505000 
10.4465925 
l9.a46S718 

1505000 
10.4465925 
26.C14;)718 

9.mooo 

7.268;;ooo 

80.0005000 

GO. 1655500 

3G.G925774 

97.0785703 

102.2005000 

76.8595000 

82.6855953 

160.5445953 

760.0755665 

Besto. . . . 

599.5305712 

SecçSo  de  Escripturatíío  da  Contadoria  Geral  de  Revisão  em  8  de  Abril  de  1848.— 
O  1,®  Escripturario  servindo  de  Ofllcial  Uaior,  Cuil/ierme  Jacques  Godfroy. 


N.»13  — I>emonífr«c<Io  do  estado  do  Credito  concedido  pelo  Decreto  iV.«402 
deli  de  Setembro  de  1846,  para  Exercieiot  findos  eUé  ao  fim 

de  Março  deíSkS. 


PAGAMENTOS  PELO  MUNICÍPIO. 

Ministério  de  Império  

»  Justiça  

»  Marinha  ,  

»  Guerra  

»  Fazenda  

Importância  do  Credito  concedido  .»  

Resto. . 


TOTAL. 

Pago  em  dinheiro. 


n.45383U 

6.720iy504 
2C.925j}181 
50.079Í917 


105.106S8U 
566.075j|6I9 


460.968,91775 


SecçSo  d'Escriptura93o  da  Contadoria  Geral  de  RevisSo  em  8  de  Abril  de  1848.— 
O  í.°  Es'ciipturario  servindo  de  Offieial  Maior,  Guilherme  Jacques  Gcdfroy. 


N»'  14. — Dmonstração  doestado  do  Credito  toneedido  pelo  Decreto  N.^  492 
de  2  deOutubra  rf«  1847  para  Exercícios  findos,  até  ao  fim 

de  Março  de  1848» 


PAGAMENTOS  PELO  MUNICÍPIO. 


Ministério  do  Impcrio. 

»  Justiça . . 

»  Marinha. 

»  Guerra . 

j»  Fazenda , 


Importância  do  Credito  concedido . 


Resto. 


TOTAL. 

Pago  em  dinheiro. 


11.130S804 
11.731)5150 
1G.718S475 
42.G535690 
47.501SG35 


129.735S754 
233.29GJI898 


103.5615144 


..  Secção  d'E3criptu»-açSo  da  Contadoria  Geral  de  Revisão  em  8  de  Abril  de  i  848  — 
O  1.0  Escripturario  servindo  de  Official  Maior  ^  Guilherme  Jacques  Godfrey, 


^.  0      —  Demonstração  do  mprestimo  dt>  Cofre,  dos  Qrphãos  desde  o 
eirerctcto  cíe  1841— 1842  até  o  (2e  1846— lâj7 ,  extrahiia 
dos  balanços  existentes  no  Thesouro. 


Hunicipio  

Uio  de  Janeiro  

Espírito  Santo  

Bahia  

Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco  

Parahiba  

Hio  Grande,  do  Norte. 

Ceará  

Piauhy  

MaraohSo  

Pará  

S.  Paulo  

Santa  Catbarína  

S.  Pedro  

Minas  

Goyaz  

Mato  Grosso  


EMRADA. 

SAllluA. 

OALUU. 

456.107S2Í9 

164.5449190 

291.5635039- 

240.11GS952 

42.792ál58I 

197.3245371 

60.960SS57 

6.6C5jjl863 

54.2945694 

443.851^402 

J69.G73S23I 

274.1785171 

8.957S633 

1.3075455 

7.650517» 

11.321SI57 

1.6875921 

0.6335286 

13.554fi909 

1.1025896 

12.4525013 

5.4lOfi2C8 

8935112 

4.5175156 

1.372S845 

28)5600 

1.091524S^ 

34.4G1S416 

6.2975874 

28.1635542 

9.220S355 

1.5545064 

7.666*291 

, 25.223S673 

4  7315723 

20.4915950. 

9.460Í708 

40<1IOOO 

9.4205708 

363.3845111 

67.7M)ÍI926 

295.6735185 

19.9285051 

2.7625314 

17.1655737 

148.1205320 

41.5015515 

106.6185805 

117.5335722 

32.1385922 

85.3945800 

17.6395022 

6515899 

16.9875123 

7.0735610 

9235333 

6.1505277 

1.993.6975940 

1  547.26.1541.9 

1  1.446.436^521 

Secção  de  Balanço  da  Contadoria  Geral  de  Revisão 
da  Seccào  Alexandre  Jose  Ferreira  Braga. 


14  de  Abril  de  1843.  —  0  Chefe 


N.*  16. -^^  Estado  dos  Cofrts  de  Deposito  Publico,  segundo  os  ultims 

Balanços  recebidos. 


município  do  rio  dg 
janeiro  £  províncias. 


Município  , . 

Itíp  de  Janeiro  na  Capital. 
Espirito  Santo...  » 

fiania   » 

Sergipe   m 

Alagoas   u 

Pernambuco   » 

Paralriba.   » 

Rio  Grande  do  N.  u 

Ceará   » 

Piauhy . . . . :   » 

Maranhão   » 

Pará   )) 

S.<  Paulo   » 

Sanla  Catbarina..  » 

S.  Pedro   «  _ 

«    Cidade  do  RioG. 

Minas  na  Capital  

Goyaz. ...  «   

M.  Grosso,  w   


toi;al  dos 
valores  de 
positados. 


Ò9G.05G5 
1.030S 

òm 

100.299S 
8 

3C.G.3IS 
1.3785 

a 

8 
8 
8 

4.176g 
720S 
32.474;í 

4445 
8 

2305 


774.9365 


NOS  COFRES  DE  RESERVA. 


Peças  de 
ourby  prata 
e  diamantes 


42.24GS 
1315 


1955 
...... 


a 

5 
5 
íí 


5 

3565 
5 


44.3515 


Papeis  de 
credito. 


135.2775 


G15 


5 

15.7715 


5 
5 
5 
íi 
8 

1575 


9.9495 
5 


5 


1G1.2155 


Dinheiro. 


NOS  COFRES 
FILUES. 

Dinheiro, 


409.000Í 
899.> 
54  3S 
9G.987S 
4GS 
5 

20. 000 J 
1.3785 

5 

■5 

2.59G5 
72001 
22.5255 
Jf 

885 
ò 

2395 


10.433^ 


3.05G5. 
5 

8G0JI 
if 

a 

5 


555.0215 


14.349JI 


Nasomma  de  409.0005000,  saldo  do  cofre  de  reserva  do  Municipio,  está  coraprehen- 
dida  a  de  299.0005000  entregues  á  Caixa  d'Amortisac3o  em  virtude  de  Lei  para  se  em- 
pregar em  Apólices. 

As  peças  de  oiro,  prata,  e  diamantes  tem  cofres  especiaes  de  reserva  nas  Thesou- 

o,--?^  de  reserva  de  dinheiro  são  os  mesmos  das  rendas  gera  es ,  os  filiaes 

^«    "o"^*^ Municipio,  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  Pará  e  Cidades 
n  ^       Thesourarias  das  outras  Provincias. 

JJas  Thesouranas  do  Ceará,  Piauhy,  Maranhão,  e  Pará,  não  vierão  balancetes, 
u  Director  da  Conimissão  de  Estatística  Eusel?io  Severino  Corrêa  Lobão. 


N.«  il.  r-Síappa  eUssi/Hoatívo  dos  posmdores  d^Apotiees  deFnndos 
Pubhm  no  1.°  semestre  do  anno  financeiro  de  1847—1848. 


4  por  7o 


.  5  por  o/o 

G  por  «/o 
* 

TOTAL.. 

S 

713.400ÍI 

32.298.2005 

33.011.G005 

Súbditos  da  Gram-Bretanha... . 

s 

52.800S 

7.1C7.800S 

7.220.6005 

Ditos  de  diversas  Nacfies 

0 
0 

1.G77.0005 

1.802.200^ 

■ 

IIO.COOJI 

196.80OS 

5.509.4005 

5.885.800^ 

159.400S 

3.C58.0005 

3.817.4005 

Resgate  com  os  fundos  recebidos 

do  Cofre  de  Depósitos  Públicos. 

1.800^1 

14.O0Ò5 

15.8005 

n9.GO05 

1.249.4005 

50.384.4005 

51.753.4005 

Caixa  d'Amortisação  IS  de  Janeiro  de  lS48.-Noimpedimeato  do  Contador,  Jose 
írancisco  Sernaraes.  ' 


^.0  Coniã  daf  qumtm  ^ue  o.Thfimro  reedito  da  Caixa  d  Amor- 
tisação  por  conta  da  mbstitwção  das  Notas  de'20ilíi  e  100^  da  2." 
iítampa  nas  Pròvincias ,  e  àas  sahstituidas  nélla ,  e  inutilmdas  que 
6  Thetouro  remettea  á  dita  Caixa. 


1845... 


1846... 


4847... 


1843... 


Julbo  

Agosto  . .  • . 
Setembro. . 
Outubro... 
Novembro. 
Dezembro. 
Janeiro.... 
Fevereiro . 

Março  

Abril  , 

Maio  

Junho...., 

Julbo  

Agosto . . . . 
Setembro . 
Outubro... 
Novembro. 
Dezembro . 
Janeiro.... 
Fevereiro. . 
Marco . . . . . 

Abril  

Maio  

Junbo  

Agosto  . . . . 
Setembro., 
Novembro. 
Dezembro. 
Fevereiro., 
Marco  


Debito. 


4oo.oooi;ooo 

454.0005000 
370. 0005000 
1.000.0005000 
200.0005000 
400.0005000 
800.0005000 


Em  debito  do  Thesoure. 


Credito. 


2Í.0UO50O0 
78.0005000 
5005000 

200.7405000 
60.0005000 
147.2005000 
155.7005000 
144.8005.OdO 
59.3605000 
70.4605000 
90.6405000 
94.4605000 
~  93.5805000 
82.5205000 
363.4605000 
229.5405000 
178.020S0O0 
9.5805000 
10.8405000 
2.7005000 
4405000 
53.1605000 
13.0005000 
14.0605000 
3O05oO0 
6. 2705000 
7.1205000 


624.0005000 

1.436.5505000 


2.187.4505000 


Secção  de  Escripturação  da  Contadoria  Geral  de  RevisSo  cm  8  de  Ahi  ii  de  1848.- 
l.«  Escripturario  servindo  de  Official  Maior,  Guilherme  Jacgues  Godfr.>y. 


19. — Resumo  das  Tabeliãs  parciaes  da  Divida  activa  do  Municiptõ 
e  Provindas  de  1845—  1846. 


HUMICIPIO  DA  CÔRTE 
1'FROVIIICIAS. 


TOTAL. 


COBRA YEL. 


DUVIDOSA. 


IflCOBRAVKL. 


Município  

Rio  de  Janeiro.... 
Espirito  Santo.... 

Bahia   .. 

Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco  

f 

Parahiba  

Rio  Gr.  do  Norte, 

Ceará  

Piauhy  

iUáranhSo  

Pará  

S3o  Paulo  

Santa  Catharina. 

SSo  Pedro  

Minas  

Goyaz  

Mato  Grosso  


1.18L383S820 
145.885ÍI795 
17.03ld'037 
1.306.GÒ7S200 
175.905SÍ13 
29.020ái-548 
527.675Í228 
Gl. 5285690 
34.14GJIG74 
138.984^1580 
C0.827SG40 
288 .521^1391 
253.5025028 
140.3095554 
4.5585977 
51.5675695 
2.345.8985472 
CO. 1355252 
30.2175274 


0.945.4575268 


399.G375212 
40.1785107 
12.C35iil415 
5C9.0785912 
J74.988S159 
20.58GS734 
283.6365739 
54.646^594 
32.3385159 
59.3C50f375 
59.3l0^9G2 
228.3075617 
139.890^(971 
102.6155529 
3.4M/jlOl5 
49.0425102 
878.1885092 
39.6465240 
14.5185992 


195.4025311 
105.7075688 

1.6265501 
715.74Í5110 
8775014 

6.503/91814 
105.9805839 

5.132Í296 


8.7J45591 
30.Õ52J(097 


24.2645458 
7135362 


343.6355023 
10.6785484 
14.970*992 


589.3445297- 

2.769512K 
110.834/ÍÍÍ78 
405240 
1.9305000 
138.0575650 
1.7495800 
1.8085513 
70.904()I614 
1.5165678 
29.3615677 
113.611505T- 
I3.429#667^ 
4345600- 
2.525559a 
1.124.0755357 
9.8105528' 
7275290 


3.162.022ái926 


1.570.5035580 


2.212.9305762 


Ainda  se  não  recebôrão  as  Tabeliãs  das  Províncias  do  Rio  de  Janeiro,  ílspirita 
Santo,  Pernambuco,  Rio  Grande  do  Norte,  Piauí. y,  Pará,  São  Paulo,  São  Pedro, 
ílinas,  e  Goyaz;  por  isso  (igui*ã  a  mesma  divida  de  1844—  1845. 


O  Chefe  interino  da  Secção  de  Divida  Publica  Antonio  Maria  Calvet. 


iY.°  20.  —  Concesiôes  feitas  a  diversas  Fabricas ,  isentando  de  dirett 
algumas  matérias  pritnas  destinadas  a  seus  respectivos  usos. 


PROPRIETÁRIOS. 


Pedro  Pedelupc.  fPoi-t.  do  8 
de  Outubro  de  iSíòj. 


FABRICAS. 


ISENÇÕES  POR  ANNO. 


I^ósé  Francisco  Bernardes 
(Port.  de 27  deFcv.  im). 


João  Antonio  Lemos.  (Port 
de  22  de  Agosto  de  18-45J. 


Fructuoso  Luiz  da  Motta  fP. 
de  19  de  Dezembro  1842;. 


Jose  Maria  de  Sá  fPor.  de  29 
de  Outubro  de  iS4ò  e  5  de 
Outubro  de  1847). 


Francisco  Fernandes  Castro 
(Pi  de  22  Novembro  I847j. 


Carlos  Filippe  <i  G.»  (P.  de 
13  de  Outubro  de  1847J. 


José  CaKzans  Outeiro  (P.  de 
Outubro  de  IS47. 


írinèo  Evangelista  de  Sousa 
(P.  de  17  de  Agosto  1847). 


José  de  Carvalho  Pinto  & 
C."  (P.  de  10  de  Outubro 
dei847J. 


Joaquim  Ferreira  Alves-  (P 
de 26  de  Janeiro  de  I848j! 

Manoel  Machado  Coelho,  fp 
de  19  de  Janeiro  dei  848] . 


João  Gerard,  &  c..  (P.  de 
13  06  Outubro  de  1847), 


Antonio  José  Pereira  de  Car- 
valho (P.  de  9  de  Feve- 
reiro de  1847). 


Fabrica  de  chapeos.  2.000  ft  de  pollo  dc  lebre? 


labrica^de  vidros  dc  S.  |  ,.S7i  arrobas  de  potassa. 


CíUJip; 

Fabrica  de  tecidos. 


e  e 


ó  arrobas  c  CG  ft  de  seda 
branca  e  pello. 


Fabrica  de  sabão,  sita 
em  S.  Chrislovão. 


i.buo  barris  com  breu. 


Fabrica  de  chapeos.         4.OOO  ft  de  pello  de  lebiT 


Fabrica  de  chapeos  na  rua 
dc  S.  Pedro. 


4.G00  ft  de  pello  de  lebre. 


Fabrica  de  fundicào  de  fer- 
ro na  Ponta 'd  Arèa. 


1.800  ton,  Inglezas  de  ferro 
em  lingoados,  150  ton. 
ditas  de  ferro  em  chapa, 
50  ton.  ditas  de  ferro  ba- 
tido. 


Fabrica  de  chapeos  na  rua  i 
de  S.  Pedro. 


3.000  ib  de  pello  de  lebre,! 
coelho  e  castor. 


't''^ní:t„^^'„°-"™«l  «  ««o  arrobas  de  barrilba 

1.800  barns  de  breu. 


Fabrica  de  chapeos. 


2.000  ft  de  pello  de  lebre. 


^  Chr^gtovlo''^"^       ^'  I  ^-^^  ^^sodae  1.600 


barris  com  bi-eu. 


^^.^^ Alfandega  8  de  .Março  de  1848  -  0  Escriví 


ao  mtermo  .Manoel  do  Nascimento  Mon- 


N.*»  21.  - 


Resumo  denvmíMto^dorWI^to  de  ít^íação  arrecadado  nas  Alfandegas 


do  im^fM)  em  os  annos  finatUeirci  íiòS/íxo 


ANNOS  FINANCEIROS. 


COMPARAÇÃO  DE  1846  —  1847. 


ALFANDEGAS. 


Temo  médio  | 

anieviores 
a  43— 44. 


1843  — 1844.'» '1844  — 1845. 


1845  —  184G. 


COM  18tòt-Í846. 


Gou  1844  — 1845. 


1848-1847.  1  ^ugmento. 


Rio  de  Janeiro  . . . 

Bahia  

Pernambuco. ... 

Maranhão  

Pará  V  VA"i* 

1  hio  Grande  do  Sul. 


)S.  José  do  Norte.. 

Pedro  I  Porto  Alegre. 

S.  Borja 


V  Santos. 
{Paranaguá. 


S.  Paulo  

Parahiba  

V  Forteza  | 

Ceara.. .  i . .    ^ Aracaty  

Santa  Catharina  

Alagoas  

Sergipe  

Espirito  Santo  

Rio  Grande  do  Norte  

Parnahiba  


0.  915.4758 

1.  C58.253$ 
1.604.4588 

586.5438 
238.4908 

408.2398 

80.7388 
20.7098 
20.7518 
51-9138 
11.7688 
33.0028 
24.6108 
11.4278 
4.6128 
1.971/1 
1.9408 


C. 988. 8268: 
1.854.8188 


1 


n 


n 


794.8698 
574.4478 
270.2958 
405.8098 
348.7008 
21.6248 
8 

59.5338 
20.7428 
15.2458 
58.901/1 
16.8118 
28.5768 
23.4798 
10.2748 
4.8678 
2.8.368 
1.5848 


7.809.9748 
2.470.3958 
2.314.3788 
630.0558 
302.658/1 
424.0058 
555.2518 
50.7588 
8 

71.851ál 
14.7698 
12  5488 
55.5958 
33.5978 
37.4268 
12.962ÍI 
7.0998 

z.zm 

4.4088 
1.1438 


n 
n 


n 


8. 455.6208 
3.218.3558 
1.954.9548 
C)  581.7758 
326.5158 
474.6838 
553.6518 
58.7778 
9.9008 
91.4478 
15.2628 
5.3348 
32.5318 
10.3978 
36.8468 
24.0738 
8.1058 
2.1178 
1 .367/1 
1.1278 


n 


n 


8.315.3268 
3.363.2838 
2.252.1718 
706.9748 
405.3048 
482.040/1 
541.6478 
96.8878 
10.8018 
116.9538 
43.875^ 
8.2308 
42.026JI 
2S.1668 
24.492/1 
28.8998 
12.4788 
4.3318 
2.2348 
1.2848 


n 
n 


n 


Somma  totall  .11.764.8998  |   12.502.2068  j  14.812.1568  |  15.862.8368  |  I6.5l2.40l8 


S 

144.9288 
297.2178 
I85.l99ál 
78.789/1 
.  7.3578 
8 

38.1108 
9018 
25.50Q8 
8 

2.80G/I 
9.4958 
12.7608 
8 

4.8268 
4.3738 
2.1148 

8678 
157/1 


Hazão 
prop. 


4.5 
15,2 
31.8 
24.1 
.  1.5 

•  ■  •  • 

64.8 
9.1 
27.8 


815.6048 


54.2 
29.1 
130.2 

20.0 
53.9 
104.5 
63.4 
13.9 

5.1 


■JJiminuicão, 


140.2948 
8 
H 
8 
8 
8 

*  12.0048 
8 
8 
8 

,  1.3878 
» 
8 
8 

i  12.3548 

!  8 

\  9 
í  8 

;  s 

\  8 


^66.0398 


Razlo 
prop. 

l.C. 


yiugmento. 


2.1 


9.0 


•••••••I 

33.5 


1.1 


505.352/1 
892.8888 
8 

136.9198 
102.6468 
58.0358 
8 

46.129/1 
8 

45.102/1 
'8 
8 


1418 


1.820.3768 


Jiazão  1 

Diminuição. 

RazOc  1 

prop. 

prop,  1 

6.4 

» 

36.1 

8 

62.2078 

2.61 

21.7 

8 

33.9 

8 

13.6 

8 

13  6A4it 

m 

90.8 

8 

8 

62.7 

8 

8948 

6.0  1 

4.3188 

34.41 

13.5698 

24.4 

•••••••• 

10.4318 

31.0 

•  •••• 

12.9348 

34.5 

122  9 

8 

75.7 

8 

31.8 

■  8 

2.1748 

49.Í 

12.3 

8 

12.2 

120.131^; 

0.8 

j    rru         •  c  cn«,in  tnHic  aQ  nntras  tiradas  das  Droorias  Tabeliãs  de  iftidimeato  remettidas  directamente  das 


Alfandegas. 


V 


N.  íHi^-^Quadro  demonstrativo  do  valor  da  Importação  estrarigeira  c  Exportação  Nacional  pelas  Alfandegas  c  Mesas  de  Consulado  do  Império  do  Brasil^  nos  quatro 

ídtimos  annos  financeiros. 


ALFÂNDEGAS. 


S.  Pedro. 


Bio  de  Janeiro  •. . 

Pernambuco  

Maranhão  

Para 

Bio  G.  do  Sul.. 

S.  José  do  N. 

Porto  Alegre.. 

S.  Borja  

c  i>o«i«  I  Santos  

S.  Paulo,  jp^^^gjj. 

P2ird.lul)£i« 

rPiH  'I  Fortaleza. . . . 
ceara....  jj^ç^ty  

Santa  Cathaoina  

Â.lâ^O(lS  ••«« 

S6r^p6« 

Espinto  Santo  

Rio  G.  do  Norte  


IMPORTAÇÃO  ESTRANGEIRA. 


EXl>ORTAÇÂO  NACIONAL. 


Somma  total. 


Termo meãioí  VALORES  OFFICI.\ ES  EXPRIMLNDO  MILHARES  DE  REIS. 

dos  ò: annos  I       B  MESAS  DE  CONSULADO. 

anteriores   b"""""'^^^""™"'"™^    ' 


«43-41. 


1843—1844. 


32.770.2G8S 
7.7Ó4.49IS 
7.SÍ)1.GG5S 
2.G82.Í)30S 
1.0Í2.709S 
1.0C2  49.3S 
411.0G4S 
10.588$ 
S 

190..'>58J5 
49.3905 
.  47.528S 
223. 511 S 
29.913S 
125.567S 
128.202S 
14.320S 
4.707S 
377S 
7055 


54.410.98GS 


31 .032.4125 
8.482.535S 
8.051.830S 
2.G34.277;!( 
I.179.245S 
1.G55.231J5 
1.577.3'í2S 
12.107S 
S 

59.320S 
50.1 65 Jl 
7.1C3g 
282  926S 
57.3155 
103.981S 
9G.3145 
G.393S 
742S 
S 

555 


1844—1845. 


31.001, 
9.744, 
8.957, 
2. 250, 
1.070 
1.771 
1.G97 


1G5 
34 
II 
229 
143 
117 
18 


702S 
OOSS 
258S 
1S4S 
8G9S 
952S 
003S 
S 
S 

MbS 
,72IS 
,42  IS 
.347S 
,003^' 
.27IS 
,918S 
787 Jl 
141 S 
.2I9S 
.2005 


1845— J84G. 


i 


55.289.3435 


57.228.0195 


2G.795.25lS 
10.849.8075 
C.375.5I7S 
1.735.4585 
1.121.200^ 
1.302.1015 
1.844.04.55 
44.0705 
31.1375 
237.7115 
20.5405 
2025 
10S.G4,5S 
2S.57GS 
95.3GG5 
54.3315 
3.39GJÍ 
1235 
1175 
1.1G25 


50.G54.827S 


184G-1847. 


(z)  25.99.1.87GS 
11.374.73GS 
7.334  50;JS 
2.SC:).20!^3 
1.42I.757S 
1.346.0145 
1.G85.1GSS 
114.1225 
(xj  33.5535 
158.0215 
9.1305 
1.2015 
13G.042S 
G8.2325 
42.G055 
51.1035 
(x)  7.8205 
80C5 

(x)  125 
5 


Rio  d(;  Janeiro  

Raliia.. , 
Pernambuco 
lUaraiihão 

Ptl  Til  ■  •  •  •  •  •  • 


Termo  mc.dio 
dos  5  miios 
anteriores 
a  43-44. 


s.  Pedro. 


Rio  G.  do  Sul. 
S.  José  do  ! 
Porto  Alegr 
^S.  líorja  

<;  Pniiln   !  Santos  

b.  lauio.  ,i.ai.a„aguá... 

Pcirulu  bel  ••••••••••• 

Fortaleza  

Aracaly  

Santa  Calhariiia  

Alagoas,  

Sergipe  

Es|)irito  Sanlo  

Rio  Grande  do  Norte 
Parnahiba.  


Ceará. , 


52.G40.9705 


Somma  total. . 


22.991. 
G.03G. 
5.747. 
1.780, 
1 .005, 
1.017, 
281 
8ò 

713 
312 
G83 
214 
37 
80 
512 
242 


4005 
0;i!)S 
124.1Í 
2Í8S 
ÍISOS 
78-.'S 
3035 
0G15 
5 

9555 
193,^ 
5U0S 
.0855 
,.Í24S 
.8845 
.7925 
.bbhS 
.0515 
IG55 
772Í 


41.767.7095 


VALORES  OFFICLVES  EXPRIMINDO  MILHARES  DE  REIS. 


1 843-1 S44. 


23.840  3525 
0.310.0105 
.839.03r5 
.752.8905 
9SS.I01S 
.977.0375 
203.7935 
139.5245 
5 

455.2315 
350.8105 
723.8125 
225.5895 
G3.598S 
105.8585 
548.1885 
250.4415 
18.1055 
3815 
8645 


43.800.2835 


1844-1845. 


1845— 184  G. 


22.599 
8. 4  OS 
G.G02 


1 


,714, 
920 

.808 
730 
204 

.133 
350 
828 
181 
75 
132 
925 
234 
4 

1 


3215 
0355 
0125 
Si9S 
7905 
5395 
1555 
2385 
5 

,1485 
.1775 
.8245 
.2705 
.7505 
.792* 
.1275 
.2075 
.3275 
5935 
.6445 


2G.303.GG8S 
9.504.4245 
7.044.5595 
1.845.7775 
1.244.1025 
1.837.1195 
1.838.0805 
88.9795 
25.8715 
1. 005. 7965 
370.0965 
5G4.6135 
170.8445 
39.4225 
158.3935 
848. .5965 
179.8555 
3.0955 
5 

1.1015 


47.054.3985 


53.674.3915 


25.0U.8G28 
8.490.9135 
6. 907. 2225 
2.106.1005 
1.293  7955 
2.230.3785 


1 


(xj-1 


(X) 


,008.9825 
6.2f8tf 
35.7315 
57.K4525 
396.6205 
664.0095 
91.%275< 
30i6195 

662.1229 
356. 547^ 
1835 
S 
8 


52.400.755S 


Observações. 


taçao 
anno 
-1846. 


Saia  da  Coramissão  de  Estatística  no  Thcsouro  Publico  Nacional  em  10  de  Abril  de  1848.— O  Director  da  Comraissão ,  Euscòio  Severino  Corrêa  Lobão. 


'  y.-i 


23.  ^  Ráumo  demonstrativo  do  rendimento  de  Exportação  e  Despaehp  Maritimcn^^an  ecjídaio  nas  Mesas  de  Consulado  do  Império 

nos  annos  financeiros-  abaixo  declaradoii.  *  '  ' 

— * 


SAS  DE  CONSULADO. 


Rio  Grande  do  Sul. 
S.,José  do  Norte. 

Porto  Alegre  , 

S.  Borja  

\  Santos  

i  Taranaguá  , 


S  Fortaleza , 
■ í  Aracaty.., 

Sanft  Catfaarina  , 

Ahgoas  , 

Seiilpe  

Espiéito  Santo  , 

Rio  ôrande  do  Norte  

Pamithyba  


Somma 


ANNOS  FINANCEIROS. 


COMPARAÇÃO  DE  1846-1847. 


TSnMO  MÉDIO 
OOS  5  ANNOS 
ANTEBIORES 
A  43—44. 


.780.8585 
52I.737Í 
476.7175 
148.8315 
87.3435 


28C.8655 


G2.C755 
39.2425 

53.9735 

18.8255 
3.3555 

14.9295 
41.5U85 
22.4695 
1.8345 
1155 
4665 


3.734.9105 


1843—1844 


I.78I.G205 

5G7.907<Ji 
48Í.83G5 
152.8715 
88.4025 

325.4G35 
51.5S75 
111.5005 


45.GII5 
42.9185 

57.0695 

22.G755 
n  5.5735 

1G.820S 
43.8115 
n  24.2195 
(•  3.4665 
2015 
5525 


1844—1845 


1.657.0375 
702.1435 
528.5085 
139.GG55 
85.94  IS 

329.0485 
145.7805 
]2l.329«y 


n 


89.751ái 
36.3265 

63.8965 

15.8075 
6.3575 

21.2115 
71.6985 
19.6355 
1.7005 

4215 


3. 824.1105  4.036.3705 


1S45-184« 

1846-1847 

1.907.5905 
755.7755 
548.9595 

102.0985 

1.874.6275 
678.7775 
541.9835 

JUO. 01 f p 

103.8215 

428.1035 
258.954^ 
135.7345 
2.8445 

372.6398 
244.4005 
132.1935 
Ò.5445 

123.4855 
37.182«y 

f)  119.1.115 
35.7705 

14.5265 
3.8405 

8.4135 
3.4215 

20.554;jl 
62.2505 
n  15.1545 
r)  1.4915 
1705 
('}  4525 

19.1055 
48.7615 
n  21.7775 
*)  1.2775 
1755 
(*)  3025 

4.607.758^ 

4.424.3805 

C01I>  1845—1846. 


/iugniènto. 


17.0325 
1 .7235 


2.7005 


6.6545 


6.6235 
55 


34.7375 


11. G 
l.G 


94.9 


15.7 


43.7 
*2*.9 


32.963^ 
7G.998JI 
6.97601 


65.4645 
14.5545 
3.5415 

4.3745 
1.4125 


6.1125 
4195 

1.4495 
13.4895 


0.7 


2145 
'l5Ò5 


218.1155 


1.7 
10.1 
1.2 


12.0 
5.6 
2.6 

3.5 
3.7 


42.0 
10.9 

7.0 
21.6 


14.3 
33.' i 
4.7 


COM  1844—1845. 


Augmento. 


217.5905 


13.4755 
23.6525 
17.8805 

43.5915 
98.6205 
10.8645 

29.3605 


'§1 


13.1 


2.5 
16.9 
20.8 

13.2 
67.6 
8.9 

32.7 


2.1425 
""585 


462.7765 


10.9 
49Í5 


11.4 


Diminuição 


23.3665 


5565 

14.9295 

7.3945 
2.936# 

2.1065 
22.9375 

4235 


74.766ÍI 


4 

1^ 


3.3 


l;5 

23.3 

46.T 
46.1 

9.» 
31.9 

24.'8 

28,2 

1.8 


OBSERVAÇÕES. 

As  addições  designadas  com  o  signal  (*)  forão  cxtrahidas  dos  Balanços  das  Thesourarias ,  sendo  todas  as  outras  tiradas  das  próprias  Tabeliãs  de  rendimento  remettidas  di- 
rectamente'das  Mesas  de  Consulado.  '  o      •     /n     í    r  a- 
Sala  di  Commissão  d'Estatistica  no  Thesouro  Publico  Nacional  em  10  de  Abril  de  1848.  —  O  Director  da  Commissâv;  Eusébio  Severino  Corrêa  Looao, 


iV."  â4.  —TMla  do  ouro  e  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  no  a&' 
de  1847;  é  dos  direitos  de  mineração  e  de  exportação  arrecadados  pãa 
mesma  Repartição  no  dito  anno;  calculado  tudo  pelo  cambio  de  27. 


MOEDAGEM. 

FRATA. 

OURO. 

TOTAL. 

10.792S742 

152.85853C3 
93.092J$I3G 

1C3. 6515105, 
93.2835406 

Ua.  Fazenda  Narínnnl 

Direitos  arrecadados. 

10. 9841^102 

24&.95U5499 

2Ò6.934«9I601 

10.073S278 
12.4605994 

22.5345272 

1  o  A  ^We^í"      moeda  de  ouro  e  prata,  paga  pelos  Particulares,  do  anno 

de  1832a  1847,  importa  em  60.9175089,  a  saber,  ouro  43.7105448 ;  prata  7.2065G41 
Casa  da  Moeda  em  8  de  Abril  de  1848.  —  Camillo  João  raldetaro. 


